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Dossiê – Fides

A Igreja Católica e a Importância do Celibato

Do Concílio Vaticano II até hoje a Igreja quis por mais de uma vez retornar de modo aprofundado sobre o tema do celibato dos sacerdotes, não somente reafirmando com clareza a oportunidade desta prática, mas também aprofundando sempre mais o seu significado teológico e espiritual.

Não se pode reduzir um tema tão importante ― que tão frequentemente é fonte de debate ― a um simples problema disciplinar de legislação eclesiástica. E não se pode nem menos ceder àquela visão redutiva, fomentada por uma certa mentalidade laicista, que desejaria repensar esta prática à luz dos “tempos que mudam”. O celibato dos sacerdotes chama em causa uma questão mais ampla: a questão da natureza do amor humano com relação ao amor divino. Que é, de fato, a vocação senão o modo em que o homem responde com o seu amor ao Amor maior que é o amor de Deus? 

Para entender-se o celibato em toda a sua riqueza é necessário então retornar à sua origem a ao seu significado mais profundo de vocação específica. A primeira parte deste dossiê propõe uma reflexão sobre o tema seguindo duas grandes linhas mestras: a do Evangelho, isto é do celibato como chamada específica que Jesus propôs a alguns dos seus discípulos, elegendo-os como ministros do Reino; e a reflexão do Magistério da Igreja, que do Concílio Vaticano II em diante aprofundou nestes anos os motivos teológicos e espirituais desta escolha.

Na segunda parte o dossiê reporta uma entrevista a S. Em.ª Cardinal Darío Castrillón Hoyos, Prefeito da Congregação para o Clero, e alguns documentos que tratam o tema do celibato de diversos pontos de vista: dos fundamentos bíblicos às questões relativas à psicologia e à biologia, até a consideração de caráter espiritual de Madre Teresa. Enfim, na terça parte, são conjugados alguns extratos dos principais documentos do Magistério sobre este tema.
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O SIGNIFICADO E A ORIGEM DO CELIBATO SACERDOTAL

Introdução

40 anos se passaram desde a Encíclica de Paulo VI Sacerdotalis Coelibatus, na qual o Papa, recolhendo os ensinamentos do Concílio Vaticano II, reafirmava a oportunidade do celibato dos sacerdotes e convidava a Igreja a uma reflexão aprofundada sobre os motivos teológicos e espirituais que animam esta prática secular da Igreja.

Nestes anos aquilo que augurava o Papa se realizou. Ao mesmo tempo as objeções e as polêmicas continuaram a ressoar. Quando saiu a Encíclica eram os anos 60 marcados por um clima social saturado de erotismo. Na mente de muitos se havia insinuado a dúvida sobre a bondade do celibato eclesiástico. Nasce um debate em que todos se sentiam autorizados a intervir, a propósito ou a despropósito, não excluída a mass media que alimentaram notavelmente a miragem de que o matrimônio sacerdotal teria dado uma virada à vida da Igreja.

As principais objeções que foram movidas ao celibato dos sacerdotes podem-se resumir assim: Jesus não teria imposto, mas somente proposto; as razões do celibato são frequentemente interpretadas como excessivo pessimismo com relação à “carne”; não todos os aspirantes ao sacerdócio teriam o carisma para viver o celibato; a sua obrigatoriedade é causa de rarefação nas vocações; o celibato é causa de desordem e infidelidade; o celibato determina uma condição antinatural que vai contra a pessoa humana. Quem move estas objeções vê o celibato como uma constrição que a Igreja latina impõe aos seus sacerdotes e, assim fazendo, reduz tudo a uma questão puramente disciplinar que deveria ser repensada à luz da mentalidade atual.       

Este tipo de objeção manifesta como a questão do celibato não é uma questão “particular” que diz respeito ao clero latino. Em realidade é um argumento crucial para todos os fiéis católicos e, em geral, para toda a humanidade: de fato, nenhum cristão pode pensar-se tal sem a Igreja e desta Igreja os sacerdotes são elemento essencial.

Aproximar-se deste tema considerando-o um simples problema de disciplina eclesial, de organização e de regulamento, seria redutivo. Afrontar a questão refazendo-se exclusivamente a uma impostação sociológica, a uma reconsideração à luz dos assim chamados “tempos que mudam” não parece suficiente para entender-se a complexidade desta prática eclesiástica. O que está em jogo é muito mais do que isso: a reflexão sobre o celibato dos sacerdotes é, a bem se ver, uma reflexão sobre o argumento maior da natureza do amor humano e da sua relação com o amor divino.

A reflexão do Magistério sobre este tema foi sempre muito atenta, mas, nos anos recentes, justamente em razão das mudanças da sociedade e dos diferentes desafios do pensamento moderno, atingiu um nível de notável aprofundamento e maturação.

Esta reflexão foi indubitavelmente estimulada pelo Concílio Vaticano II, cujos ensinamentos, como acenamos, foram posteriormente retomados na Encíclica Sacertoalis Coelibatus de Paulo VI. Sucessivamente o Sínodo dos Bispos de 1971 pode ser considerado um momento crucial que sancionou definitivamente a oportunidade do celibato sacerdotal abrindo também uma indagação teológica sobre a riqueza desta prática eclesiástica, riqueza posteriormente aprofundada pelos sucessivos documentos do Magistério. A Igreja retornou ainda de modo aprofundado sobre o tema no Sínodo dos Bispos de 1990. A Exortação Apostólica de João Paulo II, Pastores dabo vobis, de 1992, que reassume os ensinamentos do Sínodo, representa um ulterior discernimento e clarificação das motivações profundas e da escolha celibatária para os sacerdotes da Igreja católica.

O Magistério, em síntese, reconheceu que o sacerdote não é nem será jamais um simples “funcionário”, ele é um alter Christus e vive em união especial com Ele. A virgindade de Cristo é o fundamento da virgindade do sacerdote: é o caminho seguro que o faz assemelhar-se a Ele em tudo. O celibato é, portanto, uma componente essencial da vocação do sacerdote, cuja fonte é Cristo, o único a poder dar-lhe o verdadeiro significado.

Para ter-se uma correta visão do conjunto do problema do celibato impõe-se, por isso, buscar as motivações desta escolha a partir de duas grandes fontes: de uma parte os ensinamentos de Jesus no Evangelho e, de outra, as posições e as clarificações do Magistério recente da Igreja.

O celibato no Evangelho

O primeiro dado que se deve registrar ao nos aproximarmos do Evangelho é que Jesus não se casou, desenvolveu sua pregação deixando todas as coisas: a sua aldeia, a sua família, escolheu voluntariamente a pobreza, viveu a sua vida “pública” aceitando a hospitalidade daqueles que a ofereciam sem possuir nada de seu. O ponto fundamental é entender em que termos Ele tenha proposto uma escolha do gênero aos seus discípulos.

Os momentos principais em que Jesus fala aos seus do “destaque da família” e dos afetos terrenos para a sua seqüela são: “Se alguém vem a mim e não odeia seu pai, sua mãe, sua mulher, seus filhos, seus irmãos, suas irmãs e até a sua própria vida, não pode ser meu discípulo” (Lc 14,26), ou ainda “Em verdade vos declaro: ninguém há que tenha abandonado, por amor do Reino de Deus, sua casa, sua mulher, seus irmãos, seus pais ou seus filhos, que não receba muito mais neste mundo e no mundo vindouro a vida eterna” (Lc 18,29). Destas passagens vê-se como a chamada de Jesus tinha um caráter de absoluto, tanto que a seqüela, para cooperar à missão de Jesus, exigia dos chamados a ruptura de todos os laços familiares e, portanto, também dos matrimoniais. 

A estas duas afirmações de Jesus agrega-se outra: “Há eunucos que o são desde o ventre de suas mães, há eunucos tornados tais pelas mãos dos homens e há eunucos que a si mesmos se fizeram eunucos por amor do Reino dos céus” (Mt 19,12). Jesus pronuncia estas palavras porque alguém, não entendendo o seu discurso dobre a indissolubilidade do matrimônio, havia afirmado: “Se tal é a condição do homem a respeito da mulher, é melhor não se casar!”. É como se Jesus quisesse explicar melhor o significado espiritual da renúncia ao matrimônio. De fato, a palavra eunuco é muito forte e acentua que a escolha de seguir Jesus na sua missão (pelo Reino) pode chegar a um nível tal a ponto de ter como efeito tornar-se voluntariamente “incapaz” de estabelecer um relacionamento matrimonial com qualquer outro.

É relevante notar-se que o motivo do destaque do laço familiar compreendido por Jesus tem uma dupla motivação: Para estar com ele e para mandá-los a pregar (Mc 3,14). Isto é, a renúncia aos laços familiares, além de criar uma disponibilidade à missão de evangelização (pregação), levava à convivência com Jesus e com os outros discípulos (estar com ele). O serviço do Reino assume, portanto, o aspecto de um serviço “feito em conjunto”. A proposta da renúncia aos laços familiares no texto evangélico não tem somente a característica de “ter mais tempo para” ou “ser mais livre dos laços para” seguir Jesus. A renúncia é ligada com a formação de um grupo, de uma formação comunitária (Jesus e os seus) que representa em um certo modo a imagem do Reino, isto é, o amor do Pai pelo Filho, que se rende visível aos homens. O fundamento do celibato proposto por Jesus não têm, portanto, motivações somente psicológicas: ser mais disponíveis à missão recebida, não ter o pensamento na família... Tudo isto, ainda que importante, não é prioritário.

A este propósito escreve Mons. Marini: “Não aparece, por isso, uma renúncia aos laços familiares devida a desestima ou desconfiança com relação às relações humanas, e a favor, por outro lado, de uma relação somente com Deus: a proposta de deixar as relações conjugais e as relações familiares em geral, visa, de fato, explicitamente o compromisso com uma outra relação interpessoal: aquela com o próprio Senhor Jesus, e também outras relações interpessoais, aquelas com os companheiros da pequena comunidade apostólica antes de tudo, e, depois, com os destinatários do Evangelho em geral” (Celibato ecclesiastico e fraternità sacerdotale, 25 de abril de 1997, p. 6).

Emerge aqui um ponto central: a renúncia a outras relações familiares para seguir Jesus “de perto” fundamenta-se antes de tudo sobre o “vos chamo amigos” de Jesus e sobre a formação da comunidade dos apóstolos visíveis do Amor de Deus invisível.

É difícil pensar que aqueles doze que experimentaram uma especial intimidade com o Senhor não se tenham sentido chamados a imitar a dedicação total do Mestre e que não tenham exortado com o seu próprio exemplo os sucessores a fazerem o mesmo.

O testemunho da primeira comunidade cristã

Existem testemunhos explícitos da primeira comunidade cristã, após a Ressurreição de Jesus, no qual o “discurso sobre a sua missão” no capítulo 10 de Mateus era considerado como uma espécie de código da “seqüela”: “Eu vos envio como ovelhas no meio de lobos… Quem der testemunho de mim diante dos homens, também eu darei testemunho dele diante de meu Pai que está nos céus. Aquele, porém, que me negar diante dos homens, também eu o negarei diante de meu Pai que está nos céus... Quem ama seu pai ou sua mãe mais que a mim, não é digno de mim. Quem ama seu filho mais que a mim, não é digno de mim. Quem não toma a sua cruz e não me segue, não é digno de mim. Aquele que tentar salvar a sua vida, perdê-la-á. Aquele que a perder, por minha causa, reencontrá-la-á”.

Estes testemunhos demonstram como os ensinamentos de Jesus haviam impulsionado muitos a realizar escolhas radicais de renúncia à família matrimonial por Ele e pelo Evangelho. Ao mesmo tempo esta escolha radical vinha, de todo modo, vivida no interior das comunidades apostólicas nas quais as relações interpessoais eram vivas. Isto é comprovado pelo capítulo 7 da primeira Epístola aos Coríntios de S. Paulo. Alguns expoentes da comunidade de Corinto haviam interpretado de modo tão radical as palavras de Jesus que S. Paulo sentiu-se impelido a corrigi-los: no sétimo capítulo ele explica que ainda que o celibato seja uma condição desejável no serviço a Deus isto não significa que os laços matrimoniais devam ser desprezados. Do mesmo modo não está bem desprezar as relações humanas em geral. 

A mesma vida de S. Paulo demonstra como ele, ainda que celibatário e totalmente doado à sua missão apostólica, tenha vivido tecendo relações profundas com determinadas pessoas. Pode-se notar como S. Paulo tenha sempre agido em “companhia” com colaboradores e amigos muito estreitos. São uma prova, entre outras, os registros deixados pelas suas epístolas.

Também os Atos dos Apóstolos nos apresentam um modo de viver rico de relações humanas. Os apóstolos moviam-se em grupos ou em duplas de discípulos. Aonde quer que aportassem estabeleciam uma série de laços marcados pela amizade e pela familiaridade.      

Após a ressurreição de Jesus, em suma, a renúncia aos afetos familiares não vinha realizada como consagração exclusiva a Deus ou a Cristo para uma simples função ministerial, era, pelo contrário, inserida naquela que há séculos é conhecida como “apostolica vivendi forma”. Jesus encarnou-se e viveu em relação com os homens enquanto celibatário, quem é chamado à sua seqüela neste caminho, é chamado a viver a relação com os outros “celibatários pelo Reino” e com os destinatários do Evangelho, não em modo acidental, mas como fato determinante da escolha de renunciar à relação conjugal.

Deixar tudo para seguir Jesus, para cooperar com a sua obra de redenção, é certamente um modelo que se adapta à vocação de todo batizado. Mas não se pode negar que este modelo tenha um sentido e um peso específico na aplicação concreta daqueles que cooperam com o Senhor mais de perto, isto é, que optaram por abandonar tudo literalmente para segui-lo. Também quem se casa é chamado a seguir Jesus de modo radical, pondo-o ao centro de todas as suas atividades, vivendo com plena dedicação o matrimônio e fazendo com perfeição o seu trabalho profissional. Mas, objetivamente, a sua disponibilidade não será do mesmo tipo daquela do sacerdote que exercitará, por assim dizer, a sua plena dedicação em modo concretamente mais amplo para ganho de todas as almas.

Nesta perspectiva damo-nos conta de que não é de todo correto falar-se da escolha celibatária como de uma simples “renúncia ao outro”. O celibato apostólico é uma afirmação positiva de uma opção por seguir Jesus de modo mais próximo ao seu próprio exemplo de vida. Deste ponto de vista não é necessário confundir, como se faz frequentemente, a escolha do celibato pelo Reino, com um espécie de tomada de posição “estóica” que, individuando nos princípios superiores um bem maior, chega à consciência do destaque da união humana matrimonial, para uma união mais alta com o divino. É, pelo contrário, uma situação vivida concretamente pelo Reino em Jesus, isto é, abre uma rede de novas relações profundas, que poderíamos definir “apostólicas” que se tornam espelho visível do amor invisível de Deus.

Jesus chama um círculo restrito de discípulos a serem associados intimamente com Ele de modo que seja visível, neste íntimo relacionamento, o amor infinito do Pai pelo Filho; e quis que esta “visibilidade” se multiplicasse no tempo e no espaço recriando aquela imagem da Trindade que é a Igreja: “como tu, Pai, estás em mim e eu em ti, para que também eles estejam em nós e o mundo creia que tu me enviaste... Como tu me enviaste ao mundo, também eu os enviei ao mundo” (Jo 17).

O Pai, para fazer-se conhecido pelos homens, enviou a sua perfeita imagem que é Jesus Cristo, assim Cristo mesmo oferece à comunidade cristã os “seus” mais íntimos como seus ícones vivos. Papa João Paulo II nas suas ordenações de 14 de março de 1995 definiu o sacerdote como “ministro do amor divino entre os homens”, e antes, em 1981 havia afirmado que o “celibato não é de fato marginal na vida do sacerdote, dá testemunho de um amor modelado sobre o amor de Cristo”.

O celibato no Magistério da Igreja

Um dos momentos mais importantes da reflexão da Igreja sobre o celibato sacerdotal foi certamente o Sínodo dos Bispos de 1971. O Sínodo repropôs o valor do celibato sacerdotal à luz do contexto histórico-missionário da Igreja. Assim como o sacerdócio de Cristo é visto como atividade de reunificação da humanidade em Deus, assim o papel dos presbíteros é fazer Cristo presente continuando a obra dos apóstolos. Os protótipos dos presbíteros são os doze apóstolos: esses foram chamados por Jesus a uma particular vocação, à qual são chamados hoje os sacerdotes. Por isso o fundamento do celibato é reafirmado pelo Sínodo no seu dúplice aspecto de seqüela apostólica de Cristo e de chamada a participar à sua missão de Pastor Supremo.

O celibato sacerdotal é o sinal de que a salvação é uma realidade histórica, o sacerdote, de fato, no serviço a Deus com o coração indiviso e na dedicação total às ovelhas, faz compreensível a presença de Deus, testemunhando um amor fiel que mostra a fecundidade espiritual da nova lei. Por isso a relação dos doze com Cristo deve ser considerada o modelo do qual brota a vocação sacerdotal, que se reflete por sua vez na fraternidade dos sacerdotes entre eles e com o Bispo.

Estes ensinamentos foram reunidos pelo Sínodo no texto O sacerdócio ministerial. É interessante notar que Papa Paulo VI quis que este texto fosse publicado com os resultados da votação que foram os seguintes: placet 168, non placet 10, placet iuxta modum 21, abstentiones 3.

O Sínodo, em suma, ressaltou o valor do celibato sacerdotal como relacionamento especial com o Senhor, caracterizado pelo zelo incondicionado pelas almas e pelos relacionamentos fraternos intensos como os outros sacerdotes e com o Bispo, que são condições essenciais a fim que esse seja o sinal do amor de Deus. 

Com o Sínodo de 1971 percorreu-se definitivamente, ao se resolver o problema do celibato sacerdotal, um caminho de reflexão que se era iniciado com o Concílio Vaticano II e continuado na Encíclica de Paulo VI Sacerdotalis Coelibatus de 65.

O tema foi depois novamente retomado no Sínodo de 1990 que inicialmente deveria tratar exclusivamente da formação dos sacerdotes, mas decidiu reafirmar a importância do celibato sacerdotal. Esta retomada e reafirmação do princípio se reencontra na Exortação Apostólica Pasotres dabo vobis do Papa Giovanni Paulo II: “Os Padres sinodais exprimiram com força e clareza o seu pensamento através de uma importante declaração, que merece ser integral e literalmente referida: Sem pôr em causa a disciplina das Igrejas Orientais, o Sínodo, convicto de que a castidade perfeita no celibato sacerdotal é um carisma, recorda aos presbíteros que ela constitui um inestimável dom de Deus à Igreja e representa um valor profético para o mundo atual. Este Sínodo, nova e veementemente, afirma tudo quanto a Igreja latina e alguns ritos orientais preconizam, a saber, que o sacerdócio seja conferido somente àqueles homens que receberam de Deus o dom da vocação à castidade celibatária (sem prejuízo da tradição de algumas Igrejas Orientais e dos casos particulares de clérigos já casados provenientes de conversões ao catolicismo, ao qual se aplica a excepção prevista na Encíclica de Paulo VI sobre o celibato sacerdotal, nº 42). O Sínodo não quer deixar dúvidas na mente de ninguém sobre a firme vontade da Igreja de manter a lei que exige o celibato livremente escolhido e perpétuo para os candidatos à ordenação sacerdotal no rito latino. O Sínodo solicita que o celibato seja apresentado e explicado na sua plena riqueza bíblica, teológica e espiritual” (n. 29).

Um outro documento de fundamental importância sobre o tema é o Diretório para o ministério e a vida dos presbíteros, de 1994, da Congregação para o Clero. No texto se lê que “convencida das profundas motivações da Igreja teológicas e pastorais que sustentam a relação entre celibato e sacerdócio e iluminada pelo testemunho que… ainda hoje confirma o seu valor espiritual e evangélico… a Igreja reafirmou no Concílio Vaticano II e repetidamente no sucessivo Magistério Pontifício a firme vontade de manter a lei que exige o celibato livremente escolhido e perpétuo para os candidatos à ordenação sacerdotal no rito latino. O celibato, com efeito, é um dom que a Igreja recebeu e quer guardar, convencida de que ele é um bem para ela e para o mundo” (n. 57).

E ainda: “O exemplo é o do próprio Senhor o qual, indo contra aquela que se pode considerar a cultura dominante do seu tempo, escolheu livremente viver celibatário. Na sua seqüela os discípulos deixaram «tudo» para realizar a missão que lhes foi confiada (Lc 18, 28-30). Por esse motivo, a Igreja, desde os tempos apostólicos quis conservar o dom da continência perpétua dos clérigos e se orientou a escolher os candidatos às Ordens sagradas entre os celibatários (cf. 2Tess 2, 15; 1Cor 7, 5; 9, 5; 1 Tim 3, 2. 12; 5, 9; Tit 1, 6. 8)” (n. 59).
 Ainda neste documento é retomado o tema da comunhão sacerdotal: “Em virtude do sacramento da Ordem cada sacerdote está unido aos outros membros do presbitério por particulares vínculos de caridade apostólica, de ministério e de fraternidade. Com efeito, ele é inserido na Ordo Presbyterorum constituindo aquela unidade que pode definir-se uma verdadeira família na qual os laços não vem da carne nem do sangue mas da graça da Ordem” (n. 25).

A natureza do celibato sacerdotal

Deste exame, seja do texto evangélico seja dos documentos que dizem respeito ao Magistério recente, nota-se como a reflexão da Igreja sobre o celibato, à luz das instâncias antropológicas contemporâneas, tenha levado a aprofundar as razões da escolha celibatária em uma dimensão mais atenta à história concreta e as concretas dificuldades da sociedade moderna.

A noção de celibato hoje é uma noção complexa que descreve uma situação de vida que não é simplesmente redutível a uma renúncia da experiência matrimonial, mas é plenamente descrita pelo compromisso com laços de fraternidade e amizade e pelo empenho total pela comunidade dos fiéis, tudo fundado sobre o fiel amor de Jesus Cristo. É ele mesmo que propôs aos ministros do seu Evangelho o celibato no interior de um contexto comunitário.

Vale a pena citar por inteiro as conclusões de Mons. Marini no seu Il celibato ecclesiastico e la fraternità sacerdotale nel Magistero (“O celibato eclesiástico e a fraternidade sacerdotal no Magistério”): “A cultura moderna contestou na sua raiz o celibato sacerdotal em quanto desumano, porque nega uma dimensão fundamental da pessoa como intersubjetividade. O Magistério da Igreja quis, por seu turno, repensar o celibato sacerdotal, trazendo à luz também os elementos da intersubjetividade: a relação com o Bispo, a fraternidade sacerdotal e possivelmente a vida comum; o Magistério porém não deixou de ressaltar continuamente também outras dimensões: de consagração sempre mais íntima ao Senhor Jesus e de doação sempre mais livre aos fiéis; a solicitação a uma reflexão mais ampla do quadro conceitual relativo ao celibato sacerdotal e, em particular, do seu significado apostólico. A instância da vida comum para o clero não seria a admissão sub-reptícia de uma instituição tipicamente monacal, mesmo se historicamente isto pode ser verificado, mas seria antes de tudo um aspecto necessário da escolha do celibato evangélico, na perspectiva apostólica. Se isto não foi de todo claro no passado, pode ter sido em razão de que a consciência que se tinha do celibato sacerdotal não havia sido suficientemente confrontada com a forma inicial da vocação celibatária sacerdotal, mas dependia ainda da mentalidade externa ao dado cristão. Seria oportuno recordar, porém, como nos primeiros séculos o ministério presbiteral era vivido como realidade colegial, o que não podia senão favorecer o surgimento de uma vida comum, em torno ao bispo, dos presbíteros não esposados (Santo Agostinho e outros). Tal colegialidade foi se desagregando sempre mais, dando espaço a formas de vida sacerdotais completamente isoladas; compreende-se então porque o celibato foi aprofundado sobretudo a partir desta nova situação (acentuação da motivação mística; da motivação do serviço aos fiéis). Hoje, portanto, após o Concílio Vaticano II, se está redescobrindo a dimensão colegial do presbitério. Isto deveria levar a uma reconsideração do estilo de vida dos padres (vida em comum) e, consequentemente, do sentido do celibato, nesta dimensão mais comunitária, que o Magistério indicou. Os sacerdotes que renunciam a uma relação conjugal, o fazem para seguir o Senhor Jesus no interior de uma comunidade apostólica, onde «possam realizar aquelas profundas e benéficas relações interpessoais», que consentem a eles antes de tudo de abrirem-se realmente e profundamente ao mistério do amor do Senhor Jesus e, em juntos, de serem sinais trinitários típicos daquela comunhão fraterna que Cristo quer suscitar no mundo e que justamente no relacionamento de Cristo com o Pai tem o seu fundamento e o seu modelo. Ao mesmo tempo a participação à comunhão apostólica alimenta neles aquele desejo de doar-se sempre mais ao serviço dos irmãos e, sobretudo, educa neles a postura correta de respeito e de compreensão, de atenção e de comparticipação, que deve caracterizar a caridade pastoral. Emerge então sempre mais claramente a relação celibato-sacerdócio, no sentido que o celibato sacerdotal está justamente a serviço da dimensão apostólica; a vida de comunhão fraterna, a qual este deve dar espaço, é fundamentalmente fermento e sinal trinitário para os fiéis, e conjuntamente estímulo e aprendizado à doação e a uma capacidade de relação profunda e pessoal do apostolado” (pp. 129-130).

A chamada de Jesus a segui-lo e imitá-lo requer uma dedicação radical que é valida para todos os batizados, sem exceção. Mas para os sacerdotes este apelo e a conseqüente dedicação têm um valor a mais, como escreveu João Paulo II na Exortação Pastores dabo vobis: “Essa mesma exigência, com maior razão, se põe aos sacerdotes, não só porque estão na Igreja, mas também porque se encontram à frente da Igreja, enquanto configurados a Cristo Cabeça e Pastor, habilitados e comprometidos com o ministério ordenado, e vivificados pela caridade pastoral”.

Há um outro aspecto não menos fundamental para se considerar a natureza do celibato sacerdotal em toda a sua riqueza. O sacerdote é aquele através do qual, na Igreja, Jesus pode fazer-se presente na Eucaristia. Jesus se “dá de comer” como supremo sinal da doação total à sua Igreja, o sacerdote que é chamado a administrar este sacramento é também ele de algum modo envolvido nesta doação radical. O Cardeal Castrillón Hoyos, Prefeito da Congregação para o Clero, adotou estas palavras para ressaltar a conexão entre a vocação do sacerdote e a Eucaristia, comentando a carta do Sábado Santo de 2005 de João Paulo II aos sacerdotes: “Da sua Cruz, o Papa indica a cada sacerdote a insondável dignidade, conferida pela Ordenação, de poder pronunciar a palavra da Instituição do mistério eucarístico in persona Christi, e de receber a capacidade de transformar a própria existência sacerdotal em um dom radical para a Igreja e para a humanidade, quer dizer, de assumir uma “forma eucarística”. A Eucaristia, de fato, constitui o momento culminante no qual Cristo, no seu corpo doado e no seu Sangue derramado para a nossa salvação, revela o mistério da sua identidade e indica o sentido do ministério sacerdotal. Como dizia Santo Agostinho: “Sejais aquilo que recebeis e recebeis aquilo que sejais”. (Conferência de imprensa para a apresentação da carta de João Paulo II aos sacerdotes para o Sábado Santo, 18.3.2005)

A vocação do sacerdote é de viver uma existência doada. Assim como Cristo se doa no pão e no vinho, assim o sacerdote, “alter Christus”, deve fazer-se pão em benefício de toda a humanidade. Jesus confiou entregou si mesmo à Igreja através da Eucaristia, o sacerdote deve segui-lo também nisto, remetendo toda a sua vida à Igreja em obediência ao Bispo, na dedicação às almas e na fraternidade apostólica.

“Trata-se de uma doação da nossa autonomia, mesmo daquela legítima ― prossegue o Cardeal ―, de uma doação contra a qual se rebela a cultura atual que pretende a auto-realização da razão desvinculada de todo limite. Porque a obediência é também humildade da inteligência. Usando uma expressão de S. Carlo Borromeo, dirigida aos sacerdotes, podemos também nós repetir: “Se assim o fizermos, teremos a força para gerar Cristo em nós e nos outros”.

O celibato sacerdotal é o modo através do qual Jesus chama os seus mais íntimos a testemunhar o seu amor a toda a comunidade humana. Não é, portanto, somente uma renúncia aos afetos familiares a fim de que o destaque o aproxime mais de Deus, muito pelo contrário. O celibato, de algum modo, potencializa, se se pode usar a expressão, a capacidade do sacerdote de entrar em relação com os outros para fazer tocar com a mão, para tornar mais visível e concreto em meio ao mundo, aquele amor divino do Pai pelo Filho e do Filho pelos homens, o qual pode manifestar-se no amor perfeitamente doado do sacerdote.    

APROFUNDAMENTOS

ENTREVISTA A S. EM.ª, O CARDEAL DARÍO CASTRILLÓN HOYOS, PREFEITO DA CONGREGAÇÃO PARA O CLERO SOBRE O TEMA: O CELIBATO SACERDOTAL

      1. Pergunta: A questão do celibato dos sacerdotes, como dizem alguns, é uma questão exclusivamente de disciplina e de legislação eclesiástica que, em se querendo, poderia ser modificada. A situação é realmente esta, ou entre a vocação sacerdotal e o celibato há um laço particular? 

Castrillón: Acolho a ocasião que me oferece a formulação da sua pergunta para esclarecer que o celibato para o cristão não constitui uma “questão”, com se isso fosse um problema a ser resolvido ou uma teoria, mas é, ao contrário, um dom do amor misericordioso de Deus que a Igreja recebe continuamente e quer guardar, convencida de que este é um bem excelso para si mesma e para o mundo inteiro. O Magistério da Igreja o ressaltou desde os tempos apostólicos e o reafirmou mais de uma vez também no último Concílio Ecumênico e em um modo particular na Constituição Lumen gentium onde encontramos esta afirmação: “sobressai o dom precioso da graça divina, que o Pai concede a alguns (cf. Mt 19, 11; 1Cor 7, 7), para os levar com maior facilidade a consagrarem-se inteiramente a Deus na virgindade ou no celibato, sem repartirem o coração (cf. 1Cor 7, 32-34)” (n. 42).

Com referência específica ao celibato sacerdotal, o Decreto conciliar Presbiterorum ordinis, o qual há pouco celebramos o 40º aniversário de sua promulgação declara: “A continência perfeita e perpétua por causa do Reino dos céus, recomendada por Cristo Senhor (cf. Mt 19,12), generosamente aceite e louvavelmente observada por não poucos fiéis, no decurso dos séculos e também em nossos dias, foi sempre tida em grande estima pela Igreja, especialmente na vida dos sacerdotes” (16). Existe, de fato, um estreito laço do celibato com a Ordenação sacerdotal, sacramento que configura ontologicamente o sacerdote a Jesus Cristo, Chefe e Esposo da sua Igreja.

Acrescento que o celibato sacerdotal é, sim, lei eclesiástica, mas a normativa da Igreja não deve ser entendida como uma imposição arbitrária da Igreja, como se se tratasse de uma ordem externa que recai sobre o sacerdote quase como se ele devesse pagar um tributo a Deus para ser ministro ordenado. A lei eclesiástica sobre o celibato tem a sua raiz no ministério de Cristo e da sua Igreja. Outrossim não podemos nos esquecer que toda a legislação eclesiástica tem o seu fundamento na vontade salvífica de Deus Pai, realizada em Cristo, por meio do Espírito Santo. A norma canônica guia a Igreja na missão que Cristo lhe confiou: de ser sacramento universal de salvação.

Diante das dificuldades e das objeções levantadas de muitas partes e ao longo dos séculos em ordem à compreensão e ao acolhimento deste dom, o Magistério da Igreja, também após o último Concílio Ecumênico, ressaltou que existem motivações teológicas de natureza cristológica, eclesiológica e escatológica que mostram a íntima conexão do celibato com o ministério ordenado na sua dúplice dimensão de relação a Cristo e à sua Igreja.   

2. Pergunta: Poderia dizer-nos alguma coisa a respeito destas motivações?

Castrillón: Reassumo-as com três enunciados de caráter bíblico-teológico.

O primeiro enunciado é de natureza cristológica: Cristo, o qual viveu celibatário, conclamou os Apóstolos a imitarem-no e seguirem-no com o coração não dividido, e a deixarem tudo, para levar à humanidade inteira, até os confins da terra e na espera do seu retorno, a salvação por ele mesmo conquistada na Cruz.

O segundo é de natureza eclesiológica: o sacerdote, em quanto ministro de Cristo, é chamado a amar a Igreja do modo total e exclusivo com o qual Cristo, Cabeça e Esposo, a amou, ou seja com tudo de si, alma e corpo, testemunhando assim o amor esponsal de Cristo para com a Igreja, sua Esposa, e recebendo uma ampla paternidade espiritual em Cristo.

O terço enunciado é de natureza escatológica: mediante a sua plena comunhão e a sua doação pessoal a Cristo e à sua Igreja, o presbítero prefigura e antecipa no mundo a comunhão e a doação perfeita e definitiva que Cristo terá com a sua Igreja na vida eterna, sendo assim sinal vivente deste mundo futuro. 

Sob esta luz pode-se compreender mais facilmente os motivos da escolha plurissecular que Igreja Latina fez e mantém: “de conferir a Ordem presbiteral apenas a homens que dêem provas de serem chamados por Deus ao dom da castidade no celibato absoluto e perpétuo”, como se afirma na Exortação Apostólica Pastores dabo vobis (n. 29).

É belíssimo o quanto escreveu o Servo de Deus João Paulo II no seu livro autobiográfico “Erguei-vos, andemos!”, a propósito do laço entre celibato e paternidade espiritual: “O celibato, de fato, dá a plena possibilidade de realizar este tipo de paternidade: uma paternidade casta, consagrada totalmente a Cristo e à sua virgem Mãe. O Sacerdote, livre da solicitação pessoal pela família, pode dedicar-se com todo o coração à sua missão pastoral. Entende-se, portanto, a firmeza com a qual a Igreja de rito latino defendeu a tradição do celibato para os seus sacerdotes, resistindo às pressões que no curso da história, de tempos em tempos, se  manifestaram. É uma tradição certamente exigente, mas que se revelou singularmente fecunda de frutos espirituais”. 

3. Pergunta: E a disciplina das Igrejas Orientais não contradiz esta posição da Igreja Latina?

Castrillón: Absolutamente não. Não há nenhuma contradição. Respondo-lhe com as palavras do Diretório para o Ministério e a Vida dos Presbíteros de 31 de janeiro de 1994: “A disciplina das outras Igrejas Orientais que admitem o sacerdócio dos esposados, não se contrapõe à da Igreja latina. Com efeito, as mesmas Igrejas Orientais exigem, todavia, o celibato aos Bispos. Além disso, não permitem o matrimônio dos sacerdotes e nem permitem núpcias sucessivas aos que ficaram viúvos” (n. 60).

Isto significa que no Oriente como no Ocidente jamais se permitiu a um sacerdote que se casasse, e que somente os sacerdotes celibatários podem aceder ao episcopado.

Reafirmo assim que o celibato sacerdotal e intimamente ligado ao sacerdócio. O sacerdote celibatário imita Cristo e vive como os apóstolos. O celibato é sempre escolha livre e acolhimento feliz de um específica vocação de amor por Deus e pelos aos outros, e não é, de fato, fruto de um espiritualismo desencarnado ou de um desprezo pela sexualidade humana por parte dos candidatos ao sacerdócio.

4. Pergunta: Porque, então, também em tempos recentes, o celibato sacerdotal é sempre mais frequentemente fonte de discussão e debate?

Castrillón: Na Igreja, e me refiro também ao Concílio Ecumênico Vaticano II e aos dois Sínodos dos Bispos de 1971 e de 1990 que trataram do argumento, jamais foram postas em discussão os princípios e as razões sobre as quais se funda o celibato sacerdotal, mas debateu-se sobre as formulações a dar a disciplina eclesiástica a este respeito.

Quem, por outro lado, põe em discussão o fundamento do celibato cristão é aquele que não tem fé em Cristo. Sem fé não é possível compreender a natureza e a eficácia do celibato cristão, e em particular o sacerdotal, assim como sem fé não é compreensível o mesmo sacerdócio ministerial.

Ressalto que o celibato de Cristo, ao qual se configura o de seus ministros ordenados, faz parte do mesmo mistério da Encarnação e da Cruz, mistério realizado segundo a vontade salvífica de Deus Pai e acolhido na obediência do amor oblativo do Filho. De outro modo seriam incompreensíveis, entre outras, também as palavras do Salmo 40 que o Apóstolo Paulo atribui a Cristo no seu diálogo com o Pai (cf. Heb. 10,5): “Não quiseste sacrifício nem oblação, mas me formaste um corpo. Eis que venho… venho, ó Deus, para fazer a tua vontade” (Sl 40,6-8). Esta é essencialmente a oração dos ministros sagrados de Cristo.

A fé cristã é essencialmente comunhão com a Cruz de Cristo. Parece-me que todos nós cristãos e em particular nos sacerdotes, devemos aprender mais profundamente esta piedade da Cruz que faz mais fecundo espiritualmente e mais alegre o nosso celibato sacerdotal.

Relembro que no Sínodo dos Bispos de 1971 os 202 Bispos representantes de todas as circunscrições eclesiásticas territoriais do mundo, votaram o seguinte texto: “A lei do celibato sacerdotal em vigor na Igreja deve ser integralmente conservada” (Acta Apostolicae Sedis, 63, 1971, pp 897ss., com o seguinte resultado favorável ao supracitado texto: 94,97%). Vinte anos mais tarde, no Sínodo de 1990 sobre a formação sacerdotal, muitos Padres sinodais solicitaram que se apresentasse o celibato como um carisma, ao invés de uma disciplina. Na Exortação Apostólica pós-sinodal Pastores dabo vobis, João Paulo II fez sua proposta n. 11 votada pelos Padres: “o Sínodo, convicto de que a castidade perfeita no celibato sacerdotal é um carisma… não quer deixar dúvidas na mente de ninguém sobre a firme vontade da Igreja de manter a lei que exige o celibato livremente escolhido e perpétuo para os candidatos à ordenação sacerdotal no rito latino. O Sínodo solicita que o celibato seja apresentado e explicado na sua plena riqueza bíblica, teológica e espiritual, como um dom…” (n. 29).

Comprazo-me, em conclusão, em citar a proposição 11 do recente Sínodo dos Bispos sobre a Eucaristia, realizado em Roma em outubro do ano passado: “os Padres Sinodais afirmaram a importância do dom inestimável do celibato eclesiástico na praxe da Igreja latina. Com referência ao Magistério, em particular ao Concílio Vaticano II e dos últimos Pontífices, os Pais exortaram a ilustrar adequadamente aos fiéis as razões do relacionamento entre o celibato e a ordenação sacerdotal...”.
5. Pergunta: Qual è o papel do sacerdote hoje diante de uma sociedade profundamente secularizada?

Castrillón: No atual contexto de uma cultura invadida pelo relativismo moral e existencial, e desiludida pelo cientificismo ao qual se pedia certezas absolutas, os homens, mesmo não manifestando abertamente, desejam a verdade, aquela verdade que dê sentido à sua existência. Esta verdade é Cristo mesmo, e os homens O buscam, antes de tudo, no sacerdote.

O homem secularizado pede ao sacerdote de ver e de encontrar pessoalmente Cristo. Ao sacerdote pede que Cristo o liberte da escravidão da mentira e do veneno da idolatria. Em última análise, ao sacerdote pede aquela transcendência de Deus que se fez próxima: quer experimentar uma nova vida vivida com o Deus próximo, com o Emanuel, com o Deus-conosco. 

Contemplando no sacerdote o rosto de Cristo, o homem de hoje encontra nele a pessoa que, “constituído em favor dos homens em suas relações com Deus” (Heb 5,1), possa dizer com Santo Agostinho: “A nossa ciência é Cristo e a nossa sapiência é ainda Cristo. É ele que infunde em nós a fé com relação às realidades temporais e é ele que nos revela aquelas verdades que dizem respeito às realidades eternas” (Sto. Agostinho, De Trinitate 13, 19, 24).

6. Pergunta: Mas em que modo o viver no celibato ajuda o sacerdote a realizar esta sua missão?

Castrillón: O celibato sacerdotal é caminho de santidade porque é caminho de identificação com Cristo, caminho através do qual o sacerdote ama a Igreja com aquele amor total e exclusivo com o qual Cristo mesmo a amou, como seu Chefe e Esposo.

O dom do celibato sacerdotal não se pode simplesmente “tomar”, como se fosse qualquer coisa de devido, e, quando recebido, não se pode permitir de escondê-lo: seria uma traição a Deus e uma injustiça para com os homens. Este dom é um mistério que atrai no seu dinamismo, no dar, segundo a medida do coração de Cristo. O sacerdote entra, de fato, na história salvífica do Lenho da vida, da água e do sangue do Coração traspassado do Verbo da vida e, nestes últimos tempos (cf. 1Cor 6,17), do pão e do vinho “transubstanciados” no seu Corpo e no seu sangue mediante o poder do Espírito de Cristo. O celibato sacerdotal participa, assim, cada dia da verdade de Cristo e faz-se caridade salvífica que doa aos homens a mesma vida divina.

Neste sentido o sacerdote é servidor, ministro! Como diz S. Paulo na segunda Epístola aos Coríntios, os sacerdotes são servidores da alegria dos homens (cf. 2Cor 1,24). Assim se compreende porque a vida sacerdotal é inteiramente ministerial: esta é chamada a manifestar uma constante disposição de seguir com fidelidade a vontade fundadora de Cristo (cf. Lc 22,26-27) que é servir os outros propter Christum.

O ministério sacerdotal, porém, ― recordo-o com as palavras de Paulo VI ― “não é uma profissão ou um serviço qualquer exercitado em favor da comunidade eclesiástica, mas um serviço que participa de um modo absolutamente especial e com um caráter indelével à potência do sacerdócio de Cristo, graças ao sacramento da Ordem” (Paulo VI, “Mensagem aos sacerdotes”, 30.6.1968, na Conclusão do ano da Fé).

Roma, 16.2.2006

A FECUNDIDADE DO CELIBATO SACERDOTAL, de Jean Pierre Ricard, Arcebispo de Bordeaux
Por ocasião do 40º aniversário do decreto conciliar “Presbyterorum ordinis”, Jean-Pierre Ricard, Arcebispo de Bordeaux e Presidente da Conferência Episcopal Francesa, realizou em Roma uma conferência sobre o celibato sacerdotal que sintetiza eficazmente os aspectos fundamentais e o significado desta prática.

Vale a pena citar por inteiro a parte final da conferência: «Entende-se como a Igreja latina, para os sacerdotes e bispos, e as Igrejas orientais, para os bispos, tenham escolhido chamar aqueles que sentiam uma chamada interior a comprometer-se com esta forma concreta de vida apostólica à seqüela de Cristo. Essa deseja chamar somente aqueles que receberam este carisma, somente aqueles que compreendem o alcance apostólico desta forma de vida. O Concílio Vaticano II fala de “relacionamento de conveniência” entre o celibato e o sacerdócio. Isto foi reafirmado pelos sucessivos pontífices: Paulo VI, João Paulo II, Bento XVI, bem como pelos Sínodos de 1971, 1990 e 2005.

Creio que a urgência de uma nova evangelização, em particular dos países da antiga cristandade, exige o testemunho de um radicalismo evangélico, isto é, o testemunho quotidiano de uma vida totalmente doada. Aquilo que me impressiona nos jovens que hoje pensam ao sacerdócio é que, se o fazem, é sempre na dinâmica de um compromisso radical com a seqüela de Cristo. A aventura apostólica vale realmente a pena somente se nos doamos a esta plenamente.

Esta consagração a Cristo no radicalismo evangélico vai contra a corrente da lógica dominante da nossa sociedade e dos valores de muitos dos nossos contemporâneos. Alguns se perguntam: como viver a continência em um ambiente erotizado, que recomenda o uso da sexualidade como passagem obrigatória para qualquer crescimento humano? Como praticar a pobreza em uma sociedade de consumo e a obediência em um universo que é o do indivíduo-coisa, do indivíduo que fixa a si mesmo a própria conduta e define os valores que orientarão as suas escolhas? Esta escolha de vida é um verdadeiro desafio. E, no entanto, creio que seja mais eloqüente de quanto se pense, em particular para um certo número dos nossos contemporâneos que se interrogam sobre o sentido da vida, sobre a existência que conduzem ou que lhes fazem conduzir.     

Esta escolha de vida pode ser eloqüente somente se articula bem obediência, celibato e pobreza. São todos componentes necessários de uma autêntica caridade pastoral. A que coisa serve a pobreza do sacerdote, se não é casto? E a sua castidade, se é atraído pelo dinheiro? E a sua pobreza e a sua castidade, se faz tudo segundo a sua cabeça e se é profundamente egocêntrico? Não se pode dissociar o anúncio da mensagem do Evangelho da implicação pessoal do mensageiro. Quem proclama o evangelho das Beatitudes deve ser, ele mesmo, na sua própria vida, um servidor de tais Beatitudes.

Não se pode esperar do candidato à ordenação presbiteral que tenha dentro de si uma vida em que todas estas exigências de obediência, continência e pobreza sejam já plenamente integradas e perfeitamente vividas. A encíclica de Paulo VI Sacerdotalis coelibatus fala, a este propósito, de “trabalhosa conquista” (n. 73). Certamente, ao candidato que opta por esta forma de vida, pede-se que seja atraído por esta e que não haja nele contra-indicações ou um obstáculo psicológico a esta escolha (cf. Vaticano II, decreto Optam totius n. 10; Paulo VI: o.c. n. 69-72; João Paulo II, Pastores dabo vobis, n. 50). Mas a plena liberdade interior, o dom de si, a caridade pastoral são obra de toda uma vida e exigem uma conversão permanente. A chamada de Cristo a segui-lo não é um simples evento que se afasta no tempo. É um convite permanente que suscita a nossa resposta hoje. Vemo-lo bem no Evangelho de João, onde todo o ministério de Pedro é inscrito entre uma chamada inicial (Jo 1,41-42) e um último “segue-me”, após o anúncio da forma de sua morte (Jo 21,19).

O celibato se compreende somente dentro da fé. Isto implica a compreensão da fecundidade de uma vida apostólica totalmente doada. Jesus a ressalta aos discípulos: “Nem todos são capazes de compreender o sentido desta palavra, mas somente aqueles a quem foi dado… Quem puder compreender, compreenda.” (Mt 19,11-12). Isto vai além das forças humanas. Somente a graça de Deus pode realizá-lo em nós. O que se pede ao sacerdote é suplicar sempre por esta graça e preparar-se para recebê-la, sendo fiel a todos os meios de santificação oferecidos a ele pelo ministério mesmo: oração, escrutínio da Escritura, celebração da Eucaristia e dos outros sacramentos, prática pessoal do sacramento da penitência, encontro pastoral, vigilância sobre o próprio equilíbrio de vida, sã organização do tempo livre, prudência nas relações...

Oferecendo-se totalmente a Cristo, deve poder dizer como S. Paulo: “Não sou mais eu que vivo, mas Cristo que vive em mim” (Gl 2,20). É deste modo que o Concílio Vaticano II quis chamar todos os sacerdotes à santidade: “Por isso, esse Sagrado Concílio, para atingir os seus fins pastorais de renovação interna da Igreja, difusão do Evangelho em todo o mundo, e diálogo com os homens do nosso tempo, exorta veementemente todos os presbíteros a que, empregando todos os meios recomendados pela Igreja, se esforcem por atingir cada vez maior santidade, pela qual se tornem instrumentos mais aptos para o serviço de todo o povo de Deus.” (P.O. n. 12, cf. também n. 14 e n. 18).

Enfim, o motivo verdadeiro e profundo do celibato consagrado é “a escolha duma relação pessoal mais íntima e completa com o mistério de Cristo e da Igreja, em prol da humanidade inteira” (Paulo VI, Sacerdotalis coelibatus n. 54). É a caridade pastoral que requer esta forma de vida apostólica em que o celibato, obediência e pobreza são estritamente ligadas. No momento em que festejamos os 40 anos do decreto conciliar Presbyterium ordinis devemos reconhecer que este texto que fecundou as reflexões da Igreja ao longo destes anos não perdeu nada da sua força e da sua atualidade».

O Celibato Sacerdotal à Luz da Psicologia, de Wanda Poltawska

Diferentemente do celibato dos leigos, o dos sacerdotes é determinado por uma escolha livre e consciente do homem psiquicamente maduro (é uma das principais condições impostas a quem deseja aceder às Ordens sagradas), e como tal não provoca frustrações, que são ao contrário uma reação psicológica muito freqüente entre os leigos que, desejando um outro estado de vida, sentem-se “condenados” a uma de solidão. Tal tipo de reação manifesta-se mais frequentemente nas mulheres que nos homens e, em muitos casos, o desejo não satisfeito da vida conjugal e da maternidade torna-se causa de depressão psíquica.

Fazer uma escolha significa sempre renunciar a outras possibilidades, a outros valores, mas uma escolha livre, feita de própria vontade, é também testemunho da convicção de que o valor escolhido é superior a todos os outros.

O sacerdócio é de tal forma carregado de possibilidades de auto-realização que é capaz de dar à vida do homem que o escolheu aquele sentido de plenitude que tão frequentemente falta na vida da gente comum. Paternidade espiritual, poder de libertar e ligar, alegria de levar aos outros, com as próprias mãos, aquele dom supremo que é Deus mesmo, põe a dignidade sacerdotal em um plano tão alto na hierarquia das possibilidades humanas que não é possível compará-la a qualquer outro valor, e não deixa espaço à frustração.

Na mentalidade comum, o sacerdócio foi sempre ligado à obrigação do celibato e tal disposição da Igreja não encontrou em geral, nos séculos passados, uma real contestação. Seja a vocação ao sacerdócio, seja ao matrimônio requerem a mesma total dedicação e, portanto, excluem-se entre si, mesmo se o tipo de personalidade exigido por ambos os casos é, no fundo, idêntico. No século XX, ao contrário, verifica-se não tanto a negação da idéia mesma de celibato, mas, sobretudo, a dúvida acerca da real possibilidade de manter decisões a este ligadas.

João Paulo II, falando do celibato sacerdotal, define-o frequentemente como “sagrado” ― “o sagrado celibato sacerdotal” ― sublinhando que não se trata de uma simples renúncia à vida conjugal, visto que o seu sentido profundo consiste na castidade e na virgindade, na união suprema com Deus.

O celibato respeito ao sexto mandamento

O mundo moderno, em razão da crescente tendência ao permissivismo e a exaltação da dimensão biológica do homem, tende a negar a sua capacidade de viver a castidade por toda a vida. A renúncia à atividade sexual é sentida por alguns como um castigo, por outros como um ideal inalcançável, por outros ainda como um modo de viver “contrário à natureza humana”.

Esquecendo a particular graça do sacramento, que dá o sustento e a força necessária para realizar tal vocação, confunde-se frequentemente o celibato sacerdotal com o dos leigos, os quais, não tendo uma motivação profunda, não observam o sexto mandamento, mesmo tendo-se por católicos fiéis. A lei constituída por Deus e destinada a todos de “não fornicar” é contestada mesmo baseando-se sobre o quanto, cotidianamente, se observa: tantas são em nosso tempo as pessoas que transgridem este mandamento, que ele pode de fato parecer “inadequado” às capacidades humanas, quase como se fosse impossível respeitá-lo.

Esta ética permissiva, sempre mais difusa, determinou uma atitude de expectativa com relação a uma virada definitiva na doutrina da Igreja, não somente naquilo que diz respeito ao celibato sacerdotal, mas sobretudo para todas as normas éticas e, entre outras, também para as obrigações do sexto mandamento. A Igreja, buscando, com intenções exclusivamente pastorais, ajudar os homens deste tempo, cujo específico modelo de vida é, além de tudo, inclinado à comodidade, tornou já menos rigorosas diversas regras de comportamento, e isto provocou a expectativa de ulteriores mudanças, sobretudo nas questões cujas definições pertencem à autoridade eclesiástica e não deriva diretamente da Revelação divina.

Posto que o celibato sacerdotal, introduzido com base na experiência, tem em si o caráter de decisão humana e não divina, o homem do século XX parece esperar que “alguma coisa mude”. Tal atitude de dúvida, de “porta aberta”, torna ainda mais difícil o respeito à castidade, mesmo por parte dos sacerdotes. Ora, a decisão definitiva e unívoca ― “escolho o celibato para sempre, sem possibilidade de revogação” ― como todas as decisões unívocas e definitivas, é mais fácil de realizar que uma decisão incerta ― “talvez sim, mas veremos depois” ― que favorece o pecado de fornicação, enfraquecendo o mecanismo de autocontrole necessário para observar o sexto mandamento. É muito freqüente a convicção de que o único remédio aos problemas ligados ao celibato esteja no conceder ao clero a faculdade de contrair matrimônio. De fato, a freqüência com que é cometida a fornicação põe em crise a convicção sobre a real possibilidade de viver segundo outros modelos. O homem moderno esquece frequentemente que o sexto mandamento diz respeito a todos, sem exceção, e que não existe circunstância capaz de suspender a validez desta lei divina.

Surge então a pergunta se a abolição do celibato constituiria somente um consenso ao matrimônio indissolúvel, ou antes a solicitação de introduzir o direito a uma vida sexual independente do matrimônio, isto é, no fundo, a tentativa de sancionar a fornicação em geral, mesmo a dos sacerdotes. A crescente tendência a reconhecer “os direitos” dos jovens à atividade sexual frequentemente faz com que o sacramento do matrimônio, como também o sacerdócio, seja precedida de uma fornicação pré-sacramental, seja de caráter hétero, seja homossexual. Experiências deste gênero condicionam de algum modo o comportamento da pessoa, deixam uma marca, uma recordação que fará depois com que o controle das próprias reações seja ainda mais difícil.

O conceito errado de sexualidade

As tendências permissivas da ética moderna traem sua origem de um errado conceito da sexualidade humana em geral. O fato mesmo de ser dotado de sexo, do qual deriva a possibilidade de gerar, não impõe o ato sexual como necessário. O homem não é determinado na sua atividade sexual, não existem no organismo humano mecanismos que o obriguem a tal atividade. Determinado é somente o sexo, aquele dom do Criador transmitido pelos pais no primeiro instante de vida. A inteira estrutura somática e a formação psíquica do ser humano são no seu desenvolvimento estritamente conexas com o sexo; a existência humana, em cada aspecto seu, traz os traços da sexualidade, tudo o que o homem realiza na sua vida é marcado por essa. A sexualidade é, portanto, um modo de existir no mundo, e é, portanto, absolutamente equivocado referir-se a ela separando-a do homem mesmo: o sexo em quanto tal, como conceito abstrato separado do homem, não existe. Existe somente o ser humano dotado de sexualidade; o ser humano que da própria sexualidade não pode jamais liberar-se, é homem ou mulher em cada fase de sua vida. O inteiro corpo humano carrega os traços desta sexualidade inata e é submetido a um complicado sistema nervoso e de funções biológicas independentes da sua vontade. O organismo humano, obra suprema do Criador, é na sua complexidade um conjunto muito harmonioso, ordenado com uma precisão fascinante e independente do sujeito mesmo. O corpo segue sozinho, sem ser comandado da vontade humana, as leis da sua própria natureza: todas as reações que acometem o organismo durante o inteiro ciclo da vida derivam de Deus e seu dom.

O corpo humano, dotado de todos os órgãos necessários para viver, possui também aqueles que, chamados impropriamente “sexuais”, são por outro lado órgãos essencialmente procriadores, cuja função consiste na transmissão do dom da vida. O Criador, dotando o homem de tais órgãos, concedeu-lhe a possibilidade de ser seu colaborador na grande obra da criação.

A tal colaboração a pessoa humana é chamada por Deus no sacramento do matrimônio, o qual une os cônjuges segundo o projeto divino ― “seremos dois em um único corpo” ― ao qual é subordinada a estrutura fisiológica do organismo humano.

Não todos são, porém, chamados a serem pais: alguns têm outras tarefas a realizar. A chamada à procriação, mesmo se freqüente, não é comum a todos. A sexualidade, em quanto modo de ser do indivíduo, é dada a todos; a procriação, por outro lado, é tarefa somente daqueles que a essa são chamados pelo Criador.

O mito do orgasmo 

O ato sexual que une os cônjuges exige uma solicitação dos órgãos genitais que normalmente permanecem inativos. Uma pessoa com reações normais não sente uma particular excitação de caráter sexual sem ser induzida. O conceito de instinto sexual referido ao homem é, portanto, pouco preciso: instinto assim, no sentido literal do termo, não existe; existem somente certas reações sexuais que o homem pode seguir, mas pode também controlar e dominar. Para ser realizado, o ato sexual necessita de um estado de excitação inicial, como é fácil observar sobretudo no organismo masculino. Esta excitação, que pode ser causada por um impulso de caráter fisiológico, emotivo ou volitivo, não somente é fácil de atingir, mas é também percebida como uma sensação prazerosa. O ponto culminante, chamado orgasmo, não é outra coisa que o mecanismo finalizado a realizar a procriação. Este facilita a fecundação mesmo se, obviamente, não a determina. Mas o orgasmo, sendo uma sensação particularmente intensa e profunda, torna-se frequentemente o único objetivo; ou seja, é separado da sua função procriadora, tanto mais porque é considerado como um “sinal” do amor com o qual o mesmo ato sexual é frequentemente identificado.   

O homem moderno deseja o prazer e o busca de todas as formas. A sexologia moderna descreve com precisão diversos métodos para atingir o orgasmo e as técnicas para provocá-lo, esquecendo-se frequentemente que este estado de máxima excitação é somente o meio e não o fim, e que pode acarretar a concepção e todos os problemas conexos com o papel dos pais. A atitude hedonísitica põe o orgasmo entre os objetivos mais desejados pelo homem. Pelo simples fato de ser dotado de um sexo, o homem sente-se de algum modo autorizado à atividade sexual, e por vezes declara até mesmo ser constrangido pelas próprias reações somáticas. Cria-se deste modo uma precisa forma de domínio sobre o homem da parte de seus mecanismos fisiológicos.

 Conceito errado de virilidade

A facilidade com que é possível estimular a excitação sexual determina em muitos homens uma particular tendência à busca do prazer e da sucessiva distensão. Mas tal excitação, sobretudo aquela não voluntariamente determinada, é bastante fácil de dominar com a vontade. De fato, aquilo que diferencia o ser humano dos animais é a capacidade de controlar as próprias reações. A secreção dos gametas é independente da vontade humana; ao contrário a atividade sexual é sempre o resultado da livre decisão do homem. Frequentemente o homem não diz somente “quero”, mas também “devo fazê-lo”, e este “devo” não é uma real necessidade fisiológica, mas somente um reforço do “quero”. Mas se a atitude permissiva por si só, o “quero”, é já suficiente para provocar a excitação, o veto, o “não posso”, não basta para dominar a reação. E é justamente este o problema mais difícil: o veto não somente é pouco eficaz, mas em muitos casos provoca o efeito contrário; desencadeando mecanismos transgressivos, aumenta a excitação. Os rapazes que tentam renunciar à masturbação, por exemplo, cometem frequentemente o erro de repetir mais vezes o mesmo veto “não posso fazê-lo porque é pecado”. O simples veto não é, portanto, a atitude correta, porque provoca tensão e é difícil de realizar; importante, por outro lado, é a consciente livre decisão: não cometo o pecado, não porque é proibido fazê-lo, mas porque sou consciente do fato que é um mal, e renuncio de espontânea vontade. 

Idênticas considerações podem ser feitas com relação ao celibato sacerdotal: se o candidato ao sacerdócio não possui uma profunda motivação ao realizar a sua escolha e ao renunciar ao matrimônio, não apreciará jamais o valor da castidade e a imersão com total amor divino.  

O celibato como estilo de vida

O homem psiquicamente maduro, na escolha do próprio modo de viver, deveria ter bastante claro também o modo de realizar a sua decisão, e ser consciente das conseqüências e das responsabilidades assumidas. À maturidade psíquica e emocional contribuem, em modo diverso, muitos fatores, mas, antes de tudo, o repetido e constante trabalho sobre si mesmo. O homem, sendo uma entidade complexa, tem como tarefa a própria realização, mas somente através de um esforço ininterrupto poderá atingir aquela maturidade que Karol Wojtyla chama “auto-possessão”, e que é indispensável à realização de toda vocação.

O sacerdócio exclui o matrimônio não tanto porque a Igreja decidiu assim, mas, sobretudo, porque, exigindo uma dedicação absoluta, não deixa espaço ao compromisso, da mesma forma total, exigido pelo matrimônio e pela paternidade. Infelizmente frequentemente o futuro sacerdote vive em um ambiente que não aceita a idéia da dedicação total porque predomina uma atitude hedonística.

O ascetismo na vida do cristão
No mundo atual os próprios fiéis muitas vezes (não) conseguem compreender racionalmente o senso mais profundo do Cristianismo. O amor ao próximo comporta a necessidade de uma renúncia, a ajuda à pessoa amada requer por vezes um verdadeiro sacrifício. A vida em Cristo exige uma continua disponibilidade ao sacrifício, tanto mais a vida de quem pretende aceder às Ordens sagradas.

Entre os valores aos quais se deve renunciar para realizar o sacerdócio há também a possibilidade de exercitar a própria atividade sexual. Mas uma vez que na mentalidade comum a atividade sexual é identificada somente com o prazer, a exigência do celibato aparece como privação daquele prazer. Do ponto de vista da fisiologia do corpo humano, a renúncia à atividade sexual não constitui a mortificação de uma particular exigência, porque o corpo não possui mecanismos que o obriguem a tal atividade. Os órgãos genitais masculinos, não obstante a continua atividade das gônadas em quanto glândulas endócrinas, não reagem sem serem estimulados. A castidade não traz, portanto, ao organismo nenhum efeito negativo, antes se pode mesmo dizer que “poupa energia” ao homem, permitindo-lhe concentrar-se em outra atividade. Ora, para atingir tal estado de harmonioso equilíbrio, além de um compromisso decidido da vontade, é necessário viver em modo ordenado, mantendo uma certa “higiene” física e psíquica, e uma disciplina interior. É, além disso, necessário entender o próprio corpo, conhecer as suas reações e os mecanismos que o provocam. Conhecendo o modo de reagir do próprio corpo será possível evitar estímulos que provocam reações indesejáveis, porque o corpo humano é obediente à vontade do homem se este aprende a dominá-lo. As reações somáticas são sempre condicionadas por um impulso externo e, portanto, assim como é possível fazê-lo mais sensível aos impulsos externos, assim também é possível dominá-lo em modo que não responda a tais estímulos. O jovem, no processo de amadurecimento, aprende a entender o mecanismo das próprias reações e a controlá-los.

Na prática todo homem é obrigado a adquirir tal capacidade de dominar as próprias reações, porque obrigado pelas exigências mesmas da vida social. O ato sexual, de fato, pertencendo à esfera mais íntima do homem, não é jamais realizado de modo espontâneo, sob o impulso do momento, mas exige sempre um contexto e um tempo apropriados, o que comporta a necessidade de controlar as reações somáticas. A espontaneidade, no sentido literal do termo, não existe na atividade sexual.

Ora, o sacerdote, pela vocação humana que escolheu, deve dar-se conta de que não existe para ele a possibilidade de ativar os mecanismos e as reações sexuais, e que, o fazendo, entra em colisão consigo mesmo e com o voto pronunciado. É de uma tal situação que pode nascer a neurose: não o celibato cria o stress, mas a falta de firmeza na sua realização em razão da imaturidade psíquica, de simples fraqueza humana ou de insuficiente aceitação da idéia mesma do celibato.

Ao contrário, se o candidato ao sacerdócio aprende a evitar os estímulos, e se considera os outros como uma grande família, como Jesus ensina, não se ressentirá da abstinência em modo particular, e não terá a nostalgia de um outro modo de viver, porque a própria escolha lhes dá a alegria e a plenitude.

Maturidade e realismo sexual

Cada homem adquire, no processo de maturação psicofísica, a consciência do escopo da própria existência e o sentido da vida como tal. Para o fiel maturidade significa dar-se conta do limite da vida terrena e da eternidade da vida em Deus. A perspectiva da eternidade ajuda a suportar com paciência as eventuais dificuldades da vida, graças à consciência do seu caráter passageiro. Escopo do sacerdote é não somente indicar aos fiéis a verdadeira dimensão da existência humana, mas também testemunhá-la na própria vida. As palavras de Jesus sobre o juízo final fazem referimento de modo particular às pessoas a quem foi “dado a mais”. O sacerdócio constitui, pela sua própria natureza, o apogeu das possibilidades humanas: não existe dignidade maior, mas também responsabilidade maior.

Ora, a consciência da responsabilidade, que o dom de Deus comporta, constringe a uma profunda reflexão. O dom da sexualidade não é simplesmente dom, mas, como toda a vida, é também compromisso posto diante do homem. A castidade não constitui em realidade um vazio de experiências positivas, mas, ao contrário, através do esforço da vontade, é também esta meio para atingir um estado de equilíbrio, fonte inexaurível de satisfação e de alegria. O ato sexual oferece somente um átimo de prazer e deixa frequentemente um senso de vergonha e de embaraço diante das reações do próprio corpo. A consciência de ter pleno poder sobre as próprias reações físicas, por outro lado, da ao homem não somente uma verdadeira alegria, mas, sobretudo, um sentido de liberdade, porque somente no momento em que se torna capaz de viver em conformidade com o sistema de valores escolhido, o homem pode dizer-se realmente livre. A alegria resultante é pura e durável e ajuda a atingir um estado de equilíbrio psíquico.   

A pessoa que consegue realizar estes princípios na quotidianidade da vida comunica a própria paz e harmonia interior também aos outros. A influência que os sacerdotes dotados desta particular capacidade têm sobre as pessoas é enorme, porque a necessidade de paz é comum a todos. O pecado traz sempre inquietude, a virtude, mesmo se comprada a caro preço, traz alegria. Além disso, a consciência da graça da qual é depositário, o privilégio de oferecer Deus às pessoas nos sacramentos, deve preencher o sacerdote de alegria ainda maior e de reconhecimento pelo dom da vocação. Em tal situação o celibato não pode constituir uma verdadeira dificuldade, porque o homem é em tal modo na plena graça do amor divino ao ponto de esquecer, de um certo modo, a própria pessoa. A vida de muitos santos sacerdotes o testemunham.

Dificuldade na realização do celibato

A mentalidade atual constitui um obstáculo para a idéia do sacerdócio como busca da santidade pessoal e de santificação do mundo. As dificuldades que o sacerdote encontra seguindo a própria vocação são de gênero diverso, mas aquelas ligadas à observância do celibato são particularmente graves a partir do momento em que transgredir esta obrigação significa em geral pecar contra o sexto mandamento. De fato, um religioso não pede jamais a dispensa e a permissão de contrair matrimônio antes de ter cometido o pecado. Mas não se pode esquecer que na vida do sacerdote não existe mais a faculdade de escolher entre o sacerdócio e o matrimônio: a escolha foi já realizada e é praticamente irrevogável, porque faltar ao próprio compromisso significa degradar-se moralmente.

a) Errado conceito de sexualidade. As dificuldades podem surgir no momento em que o sacerdote cede à convicção amplamente difusa de que o homem é submetido ao determinismo biológico. De fato, é sempre mais forte a equivocada a convicção de que o homem é, em um certo sentido, constrangido à atividade sexual pelo simples fato de ser homem. Existe até mesmo a opinião de que o ato sexual é “prova” de virilidade, que sem este o homem é, de algum modo, inválido, não realizado. Conceitos deste gênero, sobretudo se repetidos, como frequentemente acontece, pelas autoridades medicas no campo da sexologia, podem facilmente servir para justificar o próprio comportamento. A pessoa, dominada pelo próprio corpo, se justifica dizendo que “não é possível” fazer de outro modo.

b) O outro fator que torna mais difícil realizar o domínio da própria sexualidade é constituído pelo cansaço físico e psíquico, acompanhado por um excesso de estímulos, sobretudo de caráter visual (os homens reagem com particular intensidade às impressões visíveis e Jesus mesmo previne contra as tentações da vista). Se ao stress, acrescido do abuso de nicotina, cafeína e similares, sobrepõem-se imagens de caráter erótico, o mecanismo de autocontrole, sobretudo nos jovens, pode ser enfraquecido. A castidade exige uma disciplina e uma higiene continua no modo de viver. Cedendo ao outro estímulo, não é possível esperar que o corpo resista com facilidade às reações somáticas; o corpo, por si só, não possui a faculdade de controlar as próprias reações. Os estímulos que podem provocar reações sexuais são diversos tipos. Os mais simples, de tipo mecânico, por exemplo, são geralmente fáceis de evitar, e mesmo os rapazes muito jovens são em geral capazes de dominá-los. Mais perigosos, por sua vez, são os que derivam do homem mesmo, da sua imaginação. 

É, portanto, extremamente importante para cada sacerdote saber manter a disciplina dos pensamentos e da fantasia. Pode-se pecar também em pensamento somente: olhando uma outra pessoa com desejo, tratando-a como um objeto, comete-se no fundo do coração o pecado de fornicação. Se tal postura domina o coração, manifestar-se-á também externamente; ao contrário, se a pessoa é interiormente limpa, nenhuma situação externa poderá provocar reações somáticas contrárias à sua vontade. A excitação sexual depende em primeiro lugar das intenções com as quais se vai ao encontro da outra pessoa, como se olha para ela, e que coisa se vê nela. O sacerdote é obrigado a vislumbrar no outro o próprio Cristo, a finalidade do encontro pode ser somente de aproximar aquela pessoa de Deus.

Todo o corpo humano participa à vocação específica de cada homem, porque não é possível existir fora da própria corporalidade. Mesmo o corpo deve, portanto, coadjuvar o sacerdote na sua tarefa de pastor das almas. A maturidade leva a viver o papel de pai, especialmente no sacerdote, cujo compito é gerar as almas (cf. S. Paulo).

A postura concupiscente toma posse da outra pessoa, tende a submetê-la e a humilhá-la, tratando-a como um objeto. O amor paterno, ao contrário, se oferece sem pedir nada em troca. Mas para chegar a este é necessário ensinar ao corpo o auto-controle. A castidade é, portanto, um contínuo esforço para submeter plenamente o corpo às aspirações da alma. O corpo de cada ser humano é sempre sujeito ao espírito: ao Espírito Santo ou então ao espírito “deste mundo”.

c) O peso do passado. Não sem motivo, nos tempos passados, a Igreja exigia dos candidatos ao sacerdócio a virgindade, porque uma das condições que fazem particularmente difíceis a realização do celibato é a memória que o corpo conserva das próprias experiências passadas. É sempre possível um retorno a Deus e uma renovação da alma, porque o corpo conserva a recordação do passado e, mesmo o pecado sendo absolvido, os seus efeitos perduram. O corpo habituado a render-se a um tipo de reação dificilmente se submeterá à nova disciplina, e de conseqüência mais dificilmente poderá observar a obrigação do celibato aqueles que cometiam o pecado de fornicação ou masturbação. Idêntico discurso deve ser feito para as imagens pornográficas: a recordação que permanece nos olhos, se de uma parte faz odiosa toda esfera da sexualidade, de outra provoca excitação e situações conflitantes. Obviamente não se trata de isolar o sacerdote do mundo que o circunda, mas de proteger aquele grande dom que é a castidade. Importante, para tal fim, será a disciplina interior, mas mais importante ainda será a capacidade de admirar a beleza que a inocência e a castidade irradiam.      

d) A falta de fé. Analisando-se a vida dos sacerdotes que não souberam observar a obrigação do celibato, identifica-se uma causa quase sempre comum a todos: a degradação moral. Comumente começa com uma crise de fé e com a recusa das regras impostas pela Igreja, isto é, em última análise uma falta de humildade: a maior parte das vezes a lei do celibato é transgredida pelas pessoas pouco seguras de si, que não buscam o apoio do amor divino. A santidade, não obstante imponha a colaboração do homem, é, antes de tudo, dom da graça divina, dom que se deve pedir humildemente na oração. Quando a paixão pela oração se apaga, o sacerdote torna-se mais suscetível às pressões do ambiente.   

O celibato, em quanto tentativa de superação de si mesmo e da própria fraqueza, é um andar “contra a corrente”, é um desafio lançado ao mundo, mas não é jamais um andar contra a natureza humana. O homem, pelo fato mesmo de ser homem, é capaz de controlar as próprias reações, porque o homem não se identifica jamais somente com o corpo: é alma incorporada, criada por Deus e similar a Ele. A exigência do celibato não ultrapassa as capacidades humanas: Cristo mesmo mostra o caminho quando convida a buscar a perfeição.

A busca consciente da santidade não é contra o indivíduo, mas contra a sua mesquinhez, e o leva a erguer-se acima de si mesmo. Uma plena realização do sacerdócio e do celibato leva a personalidade do homem ao seu autêntico desenvolvimento e, portanto, torna mais fácil a conquista daquele objetivo, ao qual todos somos chamados: a santidade.     

O FUNDAMENTO BÍBLICO DO CELIBATO SACERDOTAL, de Ignace de la Potterie
Há muitos séculos discute-se a questão de se a obrigação do celibato par os clérigos das Ordens maiores (ou ao menos a de viver a continência para os casados) seja de origem bíblica ou remonte somente a uma tradição eclesiástica do século IV em diante, posto que desde aquele período, indubitavelmente, existe a este respeito uma legislação irrecusável. A primeira solução foi recentemente apresentada de novo com uma extraordinária abundância de material por C. Cochini: Origini apostoliche del celibato sacerdotale (“Origens apostólicas do celibato sacerdotal”). A posição do autor, claramente expressa no título, parece que se pode e se deve manter, se nos damos conta com ele, talvez melhor que no passado, do crescimento da tradição antiga, ponto sobre o qual insistiram também A. M. Stickler, no seu prefácio, e H. Crouzel, em uma resenha; em outros termos, deve-se dizer que a obrigação da continência (ou do celibato) tornou-se lei canônica somente no século IV, mas que anteriormente, desde os tempos apostólicos, era já proposta aos ministros da Igreja o ideal de viver na continência (ou no celibato); e que tal ideal era já profundamente sentido e vivido como uma exigência por muitos (por exemplo Tertuliano e Orígenes), mas que não era ainda imposto a todos os clérigos das Ordens maiores: era um princípio vital, uma semente, claramente presente desde os tempo dos Apóstolos, mas que deveria, em seguida, progressivamente desenvolver-se até a legislação eclesiástica do século IV.

Nesta mesma linha parece orientar-se também o Catecismo da Igreja Católica (n. 1579), o qual, prudentemente, não menciona nem mesmo a lei canônica do celibato, que todavia existe ainda no direito atual da Igreja (CIC 277, § 1), mas indica somente as suas motivações bíblicas: porém, também aqui, não refere-se mais (como frequentemente no passado) ao Antigo Testamento, e cita somente duas passagens do novo Testamento: o de Mt 19,12, sobre o celibato “para o reino dos céus”, e em seguida o texto paulino de 1Cor 7,32, onde se fala daqueles que são “chamados a consagrar-se  com o coração indiviso ao Senhor e às ‘suas coisas’”; e se acrescenta, enfim, que “aceito com o coração alegre, ele (o celibato) anuncia de modo radiante o Reino de Deus”. Certamente, poder-se-ia ainda citar aqui outros passos do Novo Testamento ao qual reportava, por exemplo, Paulo VI na sua Encíclica Sacerdotalis coelibatus (nn. 17-35), para indicar as razões do sagrado celibato (o seu significado cristológico, eclesiológico e escatológico). Mas o problema é que estes diversos textos descrevem, como um ideal tipicamente cristão, o valor teológico e espiritual do celibato em geral; este ideal, porém, vale também para os religiosos e para as pessoas consagradas no mundo; não indicam uma conexão especial com os ministérios na Igreja.
A pergunta precisa que se põe, portanto, é esta: existem na Sagrada Escritura textos que indiquem um nexo específico entre celibato e sacerdócio? Parece que sim. Mas se deveria a este escopo avaliar melhor certos passos neotestamentários que estranhamente não são quase nunca levados em consideração nas discussões recentes: tratam-se dos textos em que é proposta a norma paulina (muito controversa, é verdade) do “unius uxoris vir”, para a análise da qual também C. Cochini aportou recentemente materiais novos. Este princípio, enunciado mais de uma volta nas Epístolas Pastorais, tem no nosso caso uma importância única por duas razões. A primeira é, como bem demonstraram tanto A. M. Stickler quanto C. Cochini, que a cláusula é uma das fórmulas principais sobre as quais se baseava a Tradição antiga para reivindicar justamente a origem apostólica de lei do celibato sacerdotal. Tratava-se, porém, sem dúvida de um enorme paradoxo: como é possível fundar o celibato dos sacerdotes partindo de textos que falam de ministros casados? Um tal raciocínio somente pode ter sentido se se encontra entre dois extremos (o matrimônio dos ministros e o celibato) um termo médio: trata-se da continência, à qual se obrigavam justamente os ministros casados. É provavelmente porque este valor de mediação da continência não foi jamais compreendido em seguida, que em tempos recentes a fórmula “unius uxoris vir” não é mais usada nas discussões do celibato. É muito oportuno hoje reexaminar atentamente aquele argumento tradicional. A outra razão pela qual estes textos são especialmente importantes do ponto de vista estritamente bíblico está no fato de que são os únicos passos do Novo Testamento em que é emanada uma norma idêntica par os três grupos dos ministros ordenados, e somente para eles: de fato, segundo as Epístolas Pastorais, deve ser “unius uxoris vir” seja o bispo (1Tm 3,2), seja o presbítero (Tt 1,6), seja o diácono (1Tm 3,12), enquanto a fórmula (técnica ao que parece) não é jamais adotada para os outros cristãos. Há, portanto, uma exigência específica para o exercício do sacerdócio ministerial em quanto tal. De outra parte, deve-se observar também que a fórmula complementar “unius viri uxor” (1Tm 5,9) é usada somente para uma viúva de pelo menos sessenta anos, ou seja, não para uma cristã qualquer, mas para uma mulher anciã que exercia também esta um ministério na comunidade (podemos compará-lo ao das diaconisas na tradição antiga). O caráter estereotipado desta formula Pastoral levanta a suspeita de que deveria ser já radicada em uma longa tradição bíblica.

Que coisa significa, então, o fato de que o ministro da Igreja deveria ser “homem de uma única mulher”?

Nas páginas seguintes queremos mostrar antes de tudo que a fórmula “uniius uxoris vir” desde o século IV era compreendida, como explica bem A. M. Stickler, “(no) sentido de um argumento bíblico em favor do celibato de inspiração apostólica: interpretava-se, de fato, a norma paulina no sentido de uma garantia que permitia assegurar a observância efetiva da continência junto aos ministros casados antes da sua ordenação”. Na segunda parte daremos um passo adiante: proporemos um aprofundamento teológico da cláusula paulina mesma, para mostrar que, já ao nível do Novo Testamento, essa propõe, de fato, para o sacerdócio ministerial o modelo do relacionamento esponsal entre Cristo-Esposo e Igreja-Esposa, sobre a base da mística do matrimônio de que fala Paulo mais de uma vez nas suas epístolas (cf. 2Cor 11,2; Ef 5,22-32); partindo daqui, mostrar-se-á de modo suficientemente claro que, para os ministros casados, a sua ordenação implicava o convite a viver em seguida na continência.

A cláusula “unius uxoris vir”: um argumento da tradição antiga para a origem apostólica do celibato-continência

a) A legislação eclesiástica a partir do século IV

Há um acordo geral entre os estudiosos com relação ao fato de que a obrigação do celibato, ou ao menos da continência, tornou-se lei canônica a partir do século IV. Repetidamente são citados aqui diversos textos irrefutáveis: três decretos pontifícios em torno de 385 (“Decreta” e “Cum in unum” do Papa Sirício, “Dominus inter” de Sirício ou de Damaso) e um cânon do Concílio de Cartago de 390. 

Mas é importante observar que os legisladores do século IV ou V afirmavam que esta disposição canônica era fundada sobre uma tradição apostólica. Dizia, por exemplo, o Concílio de Cartago: convém que aqueles que estão ao serviço dos divinos sacramentos sejam perfeitamente continentes (continentes esse in omnibus), “de modo que aquilo que ensinaram os apóstolos e manteve a antiguidade mesma, seja observado também por nós”. Foi posteriormente votado por unanimidade o decreto mesmo sobre a obrigação da continência: “Compraz a todos que o bispo, o presbítero e o diácono, guardiões da pureza, abstenham-se da união conjugal com as suas esposas (ab uxorius se abstineant), a fim que seja protegida a pureza perfeita daqueles que servem no altar”. Não é explicitamente citada aqui a “unius uxorius vir” paulina; mas o referimento a esta cláusula é implícito, porque são mencionados, como nas Pastorais, os bispos, os sacerdotes e os diáconos. De resto, a citação de 1Tm 3,2 é perfeitamente explícita em um texto um pouco anterior, o decreto “Cum in unum” de Sirício mesmo, que apresentava as normas do Concílio de Roma de 386; aqui o Papa formula antes uma objeção: a expressão “unius uxoris vir” de 1Tm 3,2, diziam alguns, exprimiria para o bispo mesmo o direito de usar do matrimônio após a ordenação sagrada; Sirício responde apresentando a própria interpretação da cláusula: Ele (Paulo) não falou de um homem que persistiria no desejo de gerar (non permanentem in desiderio generandi dixit); falou em vista da continência que teriam de observar no futuro (propter continentiam futuram)”. Este texto fundamental foi repetido diversas vezes em seguida; é comentado assim por C. Cochini: “A monogamia, [ou seja a lei do unius uxoris vir] é uma condição para aceder-se às Ordens, porque a fidelidade [até agora observada] a uma única mulher é a garantia para verificar que o candidato seja capaz [no futuro] de praticar a continência perfeita que será solicitada a ele após a ordenação”. E o autor prossegue: “Esta exegese das prescrições de S. Paulo a Timóteo e a Tito é um anel essencial com o qual os bispos do Sínodo Romano de 386 e o Papa Sirício situam-se em continuidade com a idade apostólica”.

Mas esta exegese, pela qual se reivindicava uma tradição apostólica, é realmente fundada? Não sem razão alguns a pões em dúvida. De fato, cabe suscitar aqui algumas questões: não é um pouco estranho descobrir no comportamento passado do ministro casado (isto é, a sua fidelidade a uma única mulher, também nos relacionamentos sexuais) uma suficiente garantia para o seu futuro, mas diverso (ou seja a continência nas relações conjugais com a mesma mulher, a sua legítima esposa)? Os legisladores viam no passado uma garantia para o futuro, mas estavam realizando ao mesmo tempo uma mudança de registro: do uso (legítimo) do matrimônio à renúncia a este. Parta legitimar aquela dupla passagem, do passado ao futuro e dos relacionamentos sexuais à continência conjugal, requer-se um tertium quid que o explique: uma tal legitimação será possível somente se se apresenta desta fórmula mesma uma interpretação com que se evidencie talvez algum aspecto escondido que até então não se havia visto. É o que tentaremos fazer na segunda parte.

Mas queremos antes examinar brevemente se não há, na história da exegese e da legislação canônica, elementos que ajudem a compreender mais profundamente a cláusula paulina.      

b) Motivações teológicas da continência e do celibato dos sacerdotes

Desde o tempo dos Padres até hoje encontramo-nos confrontados com duas interpretações diversas da fórmula paulina: para alguns, a norma “unius uxoris vir” proíbe a poligamia sucessiva; para outros, somente a poligamia simultânea.

A primeira solução é sem dúvida a mais tradicional: a expressão significa então que os ministros sagrados podiam sim ser homens casados. Mas somente uma única vez; e se a mulher morresse não podiam contrair um segundo matrimônio. Ainda hoje esta interpretação é a mais comum entre os exegetas católicos. Segundo a outra solução, ao contrário, “unius uxorius vir” significa somente a interdição de viver contemporaneamente com diversas mulheres: seria simplesmente a recomendação de observar a moral conjugal.                
Mas nenhuma das duas soluções é plenamente satisfatória. À primeira objeta-se: se a união em que vivia até então o ministro casado era honesta, porque não poderia sê-lo um segundo matrimônio, após a morte da consorte? É bem verdade que o Apóstolo mesmo de uma parte exigia que a viúva anciã que servia a comunidade fosse “unius viri uxor” (1Tm 5,9), de outra parte aconselhava aos jovens a re-contraírem matrimônio (1Tm 5,14). Mas a outra solução traz igualmente dificuldades: a fidelidade conjugal na vida matrimonial é certamente exigida a todos os cristãos. Por qual motivo então a expressão “unius uxoris vir” (e analogamente “unius viri uxor”) é usada unicamente para aqueles que exercitam um ministério na comunidade?

Acrescentemos que a segunda interpretação não vai além do simples nível da moral geral: aplicada aos ministros da Igreja tem qualquer coisa de banal, de redutivo. A primeira ― a interdição de um segundo matrimônio ― é antes de caráter disciplinar e canônico, mas não é indicado seu o fundamento teológico. A mesma lacuna, de resto, notava-se já para a legislação canônica do século IV: Papa Sirício e tantos outros após ele liam na cláusula paulina a obrigação à continência para o clero esposado. Davam, é verdade, um argumento: a pureza necessária para aproximar-se do altar. Mas é preciso reconhecer que disto não se fala absolutamente no texto das Pastorais.

Ao fim da pesquisa histórica, também A. M. Stickler reconhecia que, em todo o problema do celibato sacerdotal, se havia permanecido demasiado ao nível jurídico; em toda aquela longa história faltava a reflexão teológica sobre o senso profundo do sacerdócio ministerial, sobre a motivação do seu celibato e sobre o seu valor espiritual. Isto é particularmente verdadeiro pelo uso canônico que se fazia da norma “unius uxoris vir”, do século IV em diante. É necessário pesquisar se eram dadas uma ou outra vez motivações teológicas na tradição patrística e canônica mesma, para fundar sobre a cláusula paulina a obrigação disciplinar da continência do clero.

Três testemunhos são aqui significativos.

Em primeiro lugar o de Tertuliano, ao início do século III. Ele recorda que a monogamia não é somente uma disciplina eclesiástica, mas também um preceito do Apóstolo. Remonta, portanto, ao tempo apostólico. De outra parte, insiste sobre o fato que muitos fiéis, na Igreja, não são esposados, vivem na continência, e que muitos deles pertencem às “Ordens eclesiásticas”; ora, os homens e as mulheres que vivem assim, prossegue Tertuliano, “preferiram esposar-se com Deus” (Deo nubere maluerunt; a propósito das virgens, ele indica que são “esposas de Cristo”). Mas qual ligação há entre o matrimônio monogâmico, de uma parte, e a continência, de outra? Tertuliano não o diz, mas aponta aqui o exemplo de Cristo que, segundo a carne, não era casado, vivia como celibatário (não era, portanto, “um homem de uma única mulher”); porém, no espírito, “tinha uma única mulher, a Igreja” (unam habens ecclesiam sponsam). Esta doutrina das bodas espirituais de Cristo com a Igreja, inspirada pelo texto paulino de Ef 5,25-32, era comum no Cristianismo antigo; Tertuliano via nestas bodas espirituais um dos principais fundamentos teológicos da lei do matrimônio monogâmico: “porque um é o Cristo e uma a sua Igreja” (unus enim Christus et una eius ecclesia). Nada indica, porém, que Tertuliano tenha associado esta doutrina com a fórmula “unius uxoris vir” ou “unius viri uxor” das Epísotolas Pastorais, onde se fala explicitamente dos dois temas que nós, por outro lado, tentaremos estabelecer mais adiante. De resto, o raciocínio de Tertuliano, no último texto citado, não era verdadeiramente fundamentado: o problema de Ef  5,25-32 não era o do matrimônio monogâmico: era, em geral, o problema do relacionamento de todo matrimônio cristão com a Aliança; Paulo fala ali de todos os esposos na Igreja; quando o Apóstolo, com uma referência a Gn 2,24, diz que o homem e a mulher “serão uma só carne” (v. 31), ele legitima para eles o uso do matrimônio; a fórmula “unius uxoris vir” das Epístolas Pastorais, por outro lado, não é usada por todos os esposos, mas unicamente pelos ministros da Igreja (este fato foi pouco observado); antes, em seguida será considerada como a base bíblica da lei da continência pelos clérigos. Este é o ponto que resta por esclarecer. 

Andemos, com Santo Agostinho, um passo adiante. Ele, que tinha participado às sessões dos sínodos africanos, conhecia certamente a lei eclesiástica da “continência dos clérigos”. Mas como Agostinho explica então a cláusula “unius uxoris vir” que é usada por Paulo para os clérigos esposados? No De bono coniugali (por volta de 420) ele propõe uma explicação teológica, e se pergunta porque a poligamia era aceita no Antigo Testamento, enquanto “no nosso tempo, o sacramento foi reduzido à união entre um único homem e uma única mulher; e, por conseqüência, não é lícito ordenar ministro da Igreja (Ecclesiae dispensatorem) senão um homem que tenha tido uma só mulher (unius uxoris virum)”; e eis a resposta de Agostinho: “Como as numerosas mulheres (plures uxores) dos antigos Padres simbolizavam as nossas futuras igrejas de todas as gentes sujeitas ao único homem Cristo (uni viro subditas Christo), assim também o guia dos fiéis (noster antistes, o nosso bispo) que é homem de uma única mulher (unius uxoris vir) significa a unidade de todas as pessoas sujeitas ao único homem Cristo (uni viro subditam Christo)”. Neste texto encontramos a fórmula “unius uxoris vir” aplicada ao bispo. Todo acento cai sobre o fato que ele, o “homem”, nas relações com a sua “mulher”, simboliza o relacionamento entre Cristo e a Igreja. Um uso análogo dos termos homem e mulher encontra-se em uma passagem do De continentia: “O Apóstolo nos convida a observar, por assim dizer, três uniões (copulas): Cristo e a Igreja, o marido e a mulher, o espírito e a carne”. A sugestão fornecida por estes textos para a interpretação da cláusula “unius uxoris vir” aplicada ao ministro (casado) do sacramento é que ele, como ministro, não representa somente a segunda união (o marido e a mulher), mas também a primeira: ele personaliza deste modo Cristo no seu relacionamento esponsal com a Igreja. Temos aqui o fundamento da doutrina que se tornará clássica: “Sacerdos alter Christus”. O sacerdote, como Cristo, é o esposo da Igreja.

Uma última palavra ainda sobre a legislação canônica da Idade Média. Diversas vezes, nos livros penitenciais, diz-se que, para um clérigo casado, ter ainda, após a ordenação, relacionamentos conjugais com a própria mulher, representaria uma infidelidade à promessa feita a Deus; antes, seria um adulterium, porque, sendo aquele ministro esposo de Igreja, o seu relacionamento com a própria esposa “mostra-se como uma violação de um laço matrimonial”. Esta pesada acusação a um homem legitimamente casado e honesto pode somente ter sentido se se subentende, como uma coisa sabida, que o ministro sagrado, a partir da sua ordenação, vive um outro tipo de relacionamento, também este de tipo esponsal, o qual une Cristo e a Igreja, e no qual ele, o ministro, o homem (vir), representa Cristo-Esposo; com a própria esposa (uxor), portanto, “a união carnal deve (agora) tornar-se espiritual”, como dizia S. Leão Magno.

Com estas diversas premissas históricas e teológicas, recolhemos suficiente material para afrontar o problema exegético, isto é, para levar adiante uma análise precisa da fórmula mesma “unius uxoris vir” das Epístolas Pastorais.       

“Unius uxoris vir”: uma fórmula de Aliança
Vimos precedentemente que, das duas interpretações tradicionais da cláusula, uma (a mais difusa) era de tipo disciplinar, a outra exclusivamente moral. Mas não era quase nunca indicado porque um ministro da Igreja deveria ser “o homem de uma única esposa”. Pretendemos mostrar agora que a razão de tal norma, o seu sentido profundo e as suas implicações estão já presentes no texto mesmo, se bem analisado. É preciso, antes de tudo, esclarecer o problema da proveniência desta fórmula misteriosa, cujo caráter fixo, técnico, estereotipado é inegável. Digamos logo: a cláusula é em verdade uma fórmula de Aliança. Isto se torna claro quando consideramos o paralelismo entre as fórmula das Epístolas Pastorais com a passagem de 2Cor 11,2, onde Paulo apresenta a Igreja de Corinto como uma mulher, como uma esposa, que ele apresentou a Cristo como uma virgem casta:

“Experimento por vós um zelo semelhante ao de Deus. Desposei-vos a esposo único (uni viro), a Cristo, a quem devo apresentar-vos como virgem pura”.

O contexto desta passagem é especialmente claro se relacionado com 1Tm 5,9; a mesma fórmula “unus vir” é usada para referir-se aos relacionamentos seja da Igreja com Cristo, seja do viúva que teve um único homem e que desenvolve um ministério na comunidade. Em 2Cor 11,2, a esposa de Cristo é a Igreja mesma.

Releiamos mais atentamente o texto.

O zelo de que fala Paulo é uma participação ao “zelo” de Deus pelo seu povo: é o zelo pelo qual é devorado o Apóstolo até que os seus cristãos permaneçam fiéis à Aliança feita com Cristo, que é o seu verdadeiro e único Esposo. Um outro detalhe confirma esta leitura: a Igreja-Esposa como uma “virgem pura”; é uma referência à Filha de Sião, por vezes chamada pelos profetas “virgem Sião”, “virgem Israel”, especialmente quando é convidada, após a infidelidade do passado, a ser novamente fiel à Aliança, ao seu relacionamento esponsal com o seu único Esposo.

A outra passagem decisiva do Novo Testamento é o texto clássico de Ef 5,22-33: o homem e a mulher, unidos em matrimônio, são imagem de Cristo e da Igreja; agora o Cristo, o Esposo, ofereceu a si mesmo para a Igreja, com o fim de apresentar a si mesmo uma esposa gloriosa, santa e imaculada (cf. vv. 26-27).

Mas o fato que a expressão “unius uxoris vir” não seja usada aqui na Epístola aos Efésios para todos os esposos cristãos, e seja reservada nas Pastorais ao ministro esposado, mostra que a fórmula refere-se diretamente ao ministério sacerdotal e ao relacionamento Cristo-Igreja: o ministro deve ser como Cristo-Esposo.

Ressaltemos uma outra conseqüência importante da relação entre a “unius uxoris vir” (ou “unius viri uxor”) das Pastorais com a passagem de 2Cor 11,2: é o fato de que a Igreja-Esposa é chamada “virgem pura”. O amor esponsal entre o Cristo-Esposo e a Igreja-Esposa permanece sempre um amor virginal.

Para a Igreja de Corinto (onde obviamente a grande maioria dos cristãos era casada), tratava-se diretamente daquilo que Agostinho chama a virginitas fidei, a virginitas cordis, a fé incontaminada, bem descrita por Leão Magno: “Discat Sponsa Verbi non alium virum nosse quam Christum”. Mas para os ministros casados de que falam as Epístolas Pastorais, é normal que ― naquela visão mística do seu ministério ― a chamada radical à virginitas cordis tenha sido vivida por eles também como uma chamada à virginitas carnis com relação à própria mulher, ou seja, como chamada à continência, como se tornou claro na Tradição, ao menos a partir do século IV em diante. Não se trata mais, então, de uma prescrição eclesiástica, exterior, bem sim de uma percepção interior do fato de que a ordenação o faz, enquanto ministro, um representante de Cristo-Esposo, em relação com a Igreja, Esposa e Virgem, e que não pode, portanto, viver com uma outra esposa.

O relacionamento decisivo do “unius uxoris vir” das Pastorais com a “virgem pura” de 2Cor 11,2 foi ressaltado também muito bem por E. Tauzin: os homens que são consagrados a deus, diz, “devem representar Cristo: ora, Ele é somente o Esposo de uma única Esposa, a Igreja: ‘Virginem castam exhibere Christo’”. E aplica, em seguida, este princípio à parábola de Mt 25,1-13, onde as dez “virgens”, que são (no plural) as esposas de Cristo, representam em verdade a sua única esposa: “Exteriormente, há multiplicidade, interiormente unidade. A melhor imagem exterior da unidade interior não é talvez a virgindade?”.

Esta argumentação sacramental e espiritual do “unius uxoris vir”, fundada sobre a teologia da Aliança, emerge na Tradição ocidental já com Tertuliano, depois com S. Agostinho e S. Leão Magno. Encontramo-la bem compendiada por S. Tomás, em seu comentário de 1Tm 3,2 (“Oportet ergo episcopum... esse, unius uxoris virum”): “Isto se faz não somente para evitar a incontinência, mas para representar o sacramento, porque o Esposo da Igreja é Cristo, e a Igreja é una: ‘Una est columba mea’ (Cant 6,9)”. Mas S. Tomás não confronta ainda com o texto de 2Cor 11,2, que fala da Esposa-Virgem; por isso não acrescenta que o valor de representação do sacerdócio monogâmico comporta também para o ministro esposado a chamada à continência e, consequentemente, para aqueles que não são casados, a chamada ao celibato.        

Conclusão

Para compreender-se bem o modo em que buscamos indicar o fundamento bíblico do celibato sacerdotal, é importante distinguir celibato e continência. Na Igreja antiga o fato de que, justamente para falar dos ministros da Igreja, fosse usada a fórmula “unius uxoris vir”, explica além de tudo o grande interesse dos Padres pelo matrimônio monogâmico (cf., por exemplo, Tertuliano: De monogamia). Mas tornou-se sempre mais claro na Tradição que para um ministro da Igreja, unido uma única vez em matrimônio com uma mulher, a aceitação do ministério trouxesse como conseqüência que ele em seguida deveria viver na continência.

Em tempos mais recentes foi introduzida a separação entre sacerdócio e matrimônio. Portanto a fórmula “unius uxoris vir”, entendida literal e materialmente, não é mais de aplicação imediata para os sacerdotes de hoje, os quais não são casados. Mas, justamente aqui, paradoxalmente, está ainda o interesse da fórmula. É preciso partir-se do fato de que, na Igreja apostólica, vinha usada somente para os clérigos; além do sentido imediato dos relacionamentos conjugais, um sentido novo, místico, uma relação direta com as bodas espirituais de Cristo e da Igreja. Assim insinuava já Paulo; para ele “unius uxoris vir” era uma fórmula de Aliança: introduzia o ministro casado no relacionamento esponsal entre Cristo e a Igreja; para Paulo a Igreja era uma “virgem pura”, era a “Esposa” de Cristo. Mas esta relação entre o ministro e Cristo, sendo devida ao sacramento da ordenação, não requer mais hoje, come suporte humano do simbolismo, um verdadeiro matrimônio do ministro. Por isso a fórmula vale ainda para os sacerdotes da Igreja, ainda que não sejam casados. Portanto aquilo que no passado era a continência para os ministros casados torna-se em nosso tempo o celibato daqueles que não o são. Porém o sentido simbólico e espiritual da expressão “unius uxoris vir” permanece sempre o mesmo. Antes, posto que contém uma referência direta à Aliança, ou seja ao relacionamento esponsal entre Cristo e a Igreja, nos convida a dar uma grande importância ao fato de que o ministro da Igreja representa Cristo-Esposo de fronte à Igreja-Esposa. Neste sentido, o sacerdote deve ser “homem de uma única mulher”; mas aquela única mulher, a sua esposa, é para ele a Igreja, que é esposa de Cristo.

É justamente assim que se exprime muitas vezes João Paulo II na sua carta pós-sinodal Pasotres dabo vobis.
A título de conclusão, citamos alguns passos mais significativos.

No n. 12, após ter recordado que para a identidade do presbítero não é prioritário o referimento à Igreja, mas sim o referimento à Cristo, o Papa continua: “Enquanto mistério, a Igreja é essencialmente relativa a Jesus Cristo: é, de fato, a plenitude, o Corpo, a Esposa d'Ele (...). O presbítero encontra a verdade plena da sua identidade no fato de ser uma derivação, uma participação específica e uma continuação do próprio Cristo sumo e único Sacerdote da nova e eterna Aliança: ele é uma imagem viva e transparente de Cristo Sacerdote. O sacerdócio de Cristo, expressão da sua absoluta "novidade" na história da salvação, constitui a fonte única e o insubstituível paradigma do sacerdócio do cristão, e, especialmente, do presbítero. A referência a Cristo é, então, a chave absolutamente necessária para a compreensão das realidades sacerdotais”.
Na base desta estreitíssima unidade entre o presbítero e Cristo, compreende-se melhor a razão teológica profunda do celibato.

O n. 22 é intitulado: “Testemunha do amor esponsal de Cristo”. Mais adiante: “O sacerdote é chamado a ser imagem viva de Jesus Cristo, Esposo da Igreja”. Cita depois uma proposição do Sínodo: “Enquanto representa a Cristo Cabeça, Pastor e Esposo da Igreja, o sacerdote coloca-se não só na Igreja, mas perante a Igreja”.

No n. 29, justamente no parágrafo onde fala da virgindade e do celibato, o Santo Padre cita por inteiro a propositio 11 do Sínodo sobre este argumento; depois para explicar a “motivação teológica da lei eclesiástica sobre o celibato”, escreve: “Mas a vontade da Igreja encontra a sua motivação última na conexão que o celibato tem com a Ordenação sagrada, a qual configura o sacerdote a Cristo Jesus, Cabeça e Esposo da Igreja. Esta como Esposa de Cristo quer ser amada pelo sacerdote do modo total e exclusivo com que Jesus Cristo Cabeça e Esposo a amou”.
CELIBATO E BIOLOGIA, de Jérôme Lejeune
Na terra o homem é o único que se pergunta quem é, aonde vai, e que por vezes sente que lhe é dirigida estas temíveis perguntas: “Onde está o teu irmão?”, “Que fizeste do teu filho?”.

Os impulsos elementares que estão na base da perpetuação da espécie estão presentes em todos os seres viventes, mas o homem é o único a conhecer o misterioso relacionamento entre o amor e o futuro. Nem o chimpanzé mais malicioso, nem o mais amestrado poderão jamais conceber que exista um relacionamento entre a cópula com a sua fêmea e a chegada, nove meses depois, de um filhote que se lhe assemelha.

O homem, por sua vez, sempre soube que o apetite sexual e a sua satisfação voluptuosa estão relacionados, por natureza, à procriação. Não representavam acaso os antigos, de um modo poético ― e absolutamente realista ― a paixão amorosa com os traços de um menino?

Natureza humana

Em nossos tempos cada um sabe bem que a natureza humana não existe mais. Os nossos impulsos e os nossos atos, sobretudo na esfera sexual, não são outra coisa que meras convenções impostas pela sociedade e que variam segundo os tempos. Não há nenhuma lei biológica que esteja em condições de nos guiar e iluminar, como foi formalmente decretado pelos novos humanistas.

Dado que o espírito científico não aceita afirmações peremptórias se não a título de inventário, nos é permitido pensar duas vezes antes de admitir que os instintos na nossa espécie não existem, ou que os impulsos amorosos não são outra coisa que calafrios sem significado nem lógica. A neuroanatomia nos mostra quão grande imprudência seria desconhecer o modo em que somos feitos.

O “saco de pele” que cobre e delimita esta casa de carne da qual somos os habitantes é repertoriado ponto por ponto no córtex cerebral. Próximo à altura onde as meninas mantém presos por vezes os cabelos observa-se, sobre o lado posterior da cisão de Rolando, a representação sensitiva de todo o nosso corpo.

O homúnculo neurológico encontra-se como que alongado sobre a parietal ascendente, a cabeça voltada para baixo, as pernas ao alto, com os pés pendentes no sulco que separa os dois hemisférios.

Cada parte é reencontrada na ordem usual: a cabeça, o pescoço, o braço, o tronco, a bacia, a perna, o pé e os seus dedos e, atrás dos dedos dos pés, os órgãos genitais. Esta disposição, à primeira vista chocante, torna-se absolutamente óbvia tão logo nos recordamos que vivemos em pé. Se o homem caminhasse com quatro patas, veríamos que o órgão genital se encontraria efetivamente na extremidade posterior do tronco e, consequentemente, seria projetado imediatamente após a representação da perna e dos dedos dos pés.

Deste modo, a esfera genital é a única parte do nosso corpo cuja representação cerebral está diretamente em contato com o enorme lobo límbico, sede de todas as emoções. É neste último, de fato, que se organizam os impulsos que nos movem: aqueles que visam a sobrevivência do ser (a fome, a sede, a agressividade), e aqueles que visam a continuação da espécie (o apetite genital, a atração ao parceiro, a defesa da prole, a fidelidade ao semelhante).

Disto resulta que somos feitos de um modo tal que aquilo que envolve a esfera genital turba diretamente a moral do ponto de vista neurológico. Daqui a aparente impossibilidade de dominar o comportamento emotivo e de controlar os instintos, se o império da vontade não se estende também, e talvez sobretudo, ao comportamento genital consciente e deliberado.

A velha tirada dos amorais de um tempo: “se a moral existe está muito mal posta atrás das calças”, não era senão ignorância da neuroanatomia. Não foi o extravio dos rigoristas que colocou o órgão genital em estreito contato com as emoções, mas sim a memória da vida...

Fontes vitae

Durante todo o curso da vida os impulsos amorosos se apresentam de quando em quando ora isoladamente ora em conjunto, e cabe à pessoa equilibrá-los.

Impulso particularmente potente, o apetite genital pode manifestar-se em total isolamento nos seres vivos de grau mais baixo. Certos peixes machos, por exemplo, espalham o seu esperma sobre ovos depositados por uma fêmea desconhecida que não encontrarão jamais. Reduzido ao impulso genital, o comportamento sexual seria satisfeito por uma mera descarga automática.

Nos seres superiores, a atração sexual ao sexo oposto orienta este apetite e, em nós, a ternura dá todo o seu significado: é necessária a união de duas pessoas para gerar-se um terceira.

Esta trilogia característica da reprodução natural impõe que a ternura una pessoas de sexo diverso. Daqui vem a expressão da linguagem comum, que reputa contra a natureza o relacionamento homossexual, o qual satisfaz o apetite em um modo falso e não pode de modo algum respeitar o companheiro, e menos ainda o filho.

A transmissão da vida não se esgota na procriação; a defesa do bebê representa o resultado obrigatório. Este impulso é de tal modo forte em todos os vertebrados (e mesmo nos invertebrados) que pareceria desnecessário insistir sobre a importância para nós seres humanos. Já no primeiro grito do recém-nascido todos percebemos a força desta irresistível chamada. Todavia, o aborto e o infanticídio demonstram o quanto a natureza humana pode ser terrivelmente aniquilada. 

Enfim, a fidelidade à família e ao grupo, este sentimento de pertença, esta necessidade de dar-se totalmente, constituem a base da sociedade. Todavia, o abandono das crianças ou a supressão dos enfermos que certos inovadores exaltam, resgatando incansavelmente das cinzas os mais antigos sofismas, revelam a vulnerabilidade dos instintos na nossa espécie.

As ciências naturais, porém, não são capazes de ir além; embora não renunciando à uma análise aprofundada, o biólogo observa com prudência este fenômeno, extraordinariamente humano, do esforços das pessoas:

- deixar o pai e a mãe para formar uma só carne, para sempre, com o próprio esposo, parece facilmente imaginável;

- proteger os próprios filhos, os próprios pais e todos os membros do grupo revela-se absolutamente desejável;

- dar a própria vida por aqueles que se ama, mesmo isto parece concebível, ao menos teoricamente.

Sem pretender ignorar as dificuldades e o sofrimento, ou simplesmente os inconvenientes, vê-se que o matrimônio dá equilíbrio aos relacionamentos de amor.

Então, porque recusar as humildes alegrias do lar, o fascínio dos filhos, o calor da família e do grupo?

Porque este abandono voluntário das felicidades mais garantidas?

Nenhuma inclinação nos predispõe neste sentido. Não obstante, o celibato consagrado demonstra claramente que um outro equilíbrio é possível.

Coelibatus
A reflexão de um biólogo não pode ter a pretensão de explicar um fenômeno religioso, mas permanece a possibilidade de estudar os seus efeitos mais evidentes.

O sentimento de pertença pode encontrar no celibato o seu maior desenvolvimento.

Serve de testemunho esta confidência de um missionário de grande experiência: “Em toda a minha carreira ― dizia ― e nas regiões mais isoladas, jamais encontrei estrangeiros. Em todos os lugares encontrei irmãos”.

Vista do céu, de fato ― se é lícito dizer assim ― a perspectiva é mais ampla. O sacerdote reconhece no seu próximo o seu semelhante, mas, ao mesmo tempo, ele sente no irmão que vê o espírito do Pai que não vê. A natureza humana é um espelho deformado, arranhado e inflado pela cicatriz do nosso pecado original, inteligência dividida entre a razão e o coração. Mas esta semelhança incerta, esta imagem indecisa, quase irreconhecível, permanece ainda acessível àquele a quem o olho foi transformado.

A defesa do bebê é também esta realizada plenamente. A intuição genial dos povos cristãos é aquela de associar ao caráter parental uma virtude: a bondade.

Daquelas que servem os mais pobres, os deserdados, os pouco amados, diz-se muito justamente que são irmãs e, melhor ainda, que são boas. Mais do que qualquer parâmetro sociológico ou estatístico, o papel das boas irmãs representa a medida empírica do grau de cristandade. Um detalhe das roupas vem em auxílio da sua ação. O véu é estritamente eficaz a fim de que o afeto manifestado e a caridade oferecida não denotem falsas interpretações.

Uma pequena irmã dos enfermos observava que vestida com roupas comuns, como se faz hoje em dia, não ousava mais entrar com a mesma segurança de outros tempos nos ambientes mais freqüentados: “As pessoas”, dizia ela, “não são mais capazes de ver em nome de Quem eu venho”.

Esta exprimia assim o compromisso da pessoa, única razão do celibato, assim como me fez compreender uma superiora que guiava o seu convento com a mais eficaz das doçuras.

“O compromisso, a escolha do esposo, e é de vocação que se fala! O padre e a freira, dizem, não se devem casar para que possam permanecer plenamente disponíveis para consagrarem-se a Deus e dedicarem-se aos outros.

- Bem, isto não é errado, mas a verdadeira ordem é inversa: quando se está comprometido totalmente com Deus, como seria possível contrair um outro matrimônio?

- Às postulantes respondo: se vocês não se sentem chamadas a seguir o Senhor como se fossem as suas companheiras, busquem um marido. Ambas as vocações são legítimas, mas não contemporaneamente!”.

Resta o apetite genital, este impulso explosivo mais insistente no homem, ao menos em um nível físico. Por mais fundamental que este seja (dele depende a perpetuação da espécie), esta função biológica é a única a qual, no caso em não seja satisfeita, não comporta nenhuma patologia.

Não se pode dizer o mesmo da fome, da sede, ou da necessidade de dormir.

No celibato, o impulso persiste, sempre igualmente especializado, mas o apetite se generaliza. De genital que era cresce genialmente, retornando à arvore da vida até Aquele que a gera. Buscando a própria felicidade no outro lado do tempo, o ser humano, finalmente curado, se une ao infinito Presente.

Este apetite sublime é possivelmente a origem da palavra coelibatus. Sêneca a empregava para o estado matrimonial; Júlio Valeriano a aplicava à vida celeste. A etimologia pouco conhecida talvez se mostre mais próxima à verdade de um moralista de fama: o coração que renuncia aos amores pelo amor maior é, realmente, Coeli beatus.

PALAVRAS DE MADRE TERESA DE CALCUTÁ SOBRE O CELIBATO

O celibato não é somente a nossa capacidade de dar, mas ainda mais a nossa capacidade de acolher o dom de Deus, a escolha de Deus. Pensai devotamente sobre o fato de que Ele, o Criador do Universo, tem tempo para vós, Suas pequenas criaturas.

O celibato sacerdotal cria um vazio que nos permite de receber o outro dom maravilhoso que somente Jesus pode oferecer e presentear, o dom do amor divino. Em primeiro lugar Jesus oferece o precioso dom de si mesmo para uma amizade pessoal e fiel com ele, a qual dura toda a vida, na ternura e no amor. Nada fará faltar a sua fidelidade. Ele permanece sempre fiel. (...)

É, portanto, por este motivo que cada vocação sacerdotal não é simplesmente fazer isto ou aquilo; um sacerdote foi criado para ser totalmente ― corpo, mente, coração, cada fibra de seu ser, cada fibra de sua alma ― de Deus, porque Ele o chamou pelo seu nome. Um sacerdote é para Ele muito precioso, um sacerdote é amado ternamente por Deus, por Jesus que o escolheu para que seja o “segundo si mesmo” ― e a obra que é confiada ao sacerdote é somente um meio para por em ação viva o seu terno amor por Deus. (...)

Portanto o trabalho que ele realiza é sagrado. E este compromisso deve sempre levar a Deus não somente si mesmo, mas deve ser capaz de conduzir as almas a Deus. Eis porque Jesus disse: “Deixai que vejam as vossas boas obras e glorifiquem o Pai”.

Deveis ser a irradiação de Jesus mesmo. O vosso olhar deve ser o seu, as vossas palavras as suas. As pessoas não buscam os vossos talentos, mas Deus em vós. Levai-as a Deus, mas por meio de vós mesmos. Se não as levai a Deus significa que buscais vós mesmos e as pessoas vos amarão somente por vós, não porque recordai-lhes Jesus. O vosso desejo deve ser “oferecer somente Jesus” no vosso ministério, antes que vós mesmos. Recordai que somente a vossa comunhão com Jesus leva à comunicação de Jesus. Como Jesus era estreitamente unido ao Pai a ponto de ser o seu esplendor e a sua imagem, assim, com a vossa união com Jesus, vós vos tornais a sua irradiação, uma transparência de Cristo, a fim que tão logo vos vejam, vejam em certo modo Ele. (...)

Hoje muitos sacerdotes estão sempre empenhados em obras sociais e no desenvolvimento social, transcurando as obras do seu sacerdócio. Mas muitas são as pessoas que se poderiam empenhar em seu lugar em tantos setores.

Em um sacerdote as pessoas têm necessidade de encontrar um autêntico homem do sagrado que as conduzam a Deus, que as levem a Jesus.

Não é preciso um sacerdote que realize obras sociais. Muitas grandes pessoas podem fazê-lo mil vezes melhor, e não é de fato justo que nós nos apropriemos de atividades que outros podem desenvolver em um modo mais eficaz.

Ninguém pode realizar o serviço sacerdotal que sois chamados a cumprir; somente vós, enquanto Seus sacerdotes, o podeis fazer. Por isso não substituí outros compromissos, por mais belos que possam ser, ao do vosso sacerdócio. Os padres devem ser exclusivamente tais! 
DOCUMENTOS DO MAGISTÉRIO SOBRE O CELIBATO SACERDOTAL

Alguns trechos da Sacerdotalis Coelibatus, Encíclica de Papa Paulo VI, 24 de junho de 1967

1. O celibato sacerdotal, que a Igreja guarda desde há séculos como brilhante pedra preciosa, conserva todo o seu valor mesmo nos nossos tempos, caracterizados por transformação profunda na mentalidade e nas estruturas. Mas no clima atual de novos fermentos, manifestou-se também a tendência, e até a vontade expressa, de pedir à Igreja que torne a examinar esta sua instituição característica, cuja observância, segundo alguns, se tornou problemática e quase impossível no nosso tempo e no nosso mundo.

2. Este estado de coisas, que agita a consciência e provoca perplexidades nalguns sacerdotes e jovens aspirantes ao sacerdócio, e atemoriza muitos fiéis, obriga-nos a não dilatar o cumprimento da promessa, feita aos Veneráveis Padres do Concílio, a quem declaramos o nosso propósito de imprimir novo lustre e novo vigor ao celibato sacerdotal nas circunstâncias atuais. Desde então, invocamos longa e ardentemente as necessárias luzes e auxílios do Espírito Santo e examinamos diante de Deus os pareceres e solicitações que de toda a parte chegaram às nossas mãos, sobretudo de vários Pastores da Igreja de Deus.

3. A importante questão do celibato do Clero, na Igreja, foi-se apresentando demoradamente ao nosso espírito em toda a sua amplidão e gravidade. Deve ainda hoje subsistir essa severa e transcendente obrigação para aqueles que desejam receber as sacras ordens maiores? Será hoje possível e conveniente a observância de tal obrigação? Não terá chegado o momento de quebrar o vínculo que, na Igreja, une celibato e sacerdócio? Não poderia tornar-se facultativa esta difícil observância? Não ficaria assim favorecido o ministério sacerdotal e facilitada a aproximação ecumênica? Se a áurea lei do celibato consagrado deve ainda manter-se, quais são os motivos que provam que ela é santa e conveniente? Quais são os meios que tornam possível essa observância, e como se pode ela transformar de peso em auxílio, para a vida sacerdotal?

4. Fixou-se a nossa atenção, de modo particular, nas objeções que, em formas diversas, foram e continuam a ser expressas contra a manutenção do celibato. Com efeito, tema de tão grande importância e complexidade obriga-nos, em virtude do nosso serviço apostólico, a considerar lealmente a realidade e os problemas que essa implica mas, como é nosso dever e nosso encargo, havemos de fazer essa consideração à luz da verdade que é Cristo, propondo-nos cumprir em tudo a vontade daquele que nos entregou a nossa missão e propondo-nos também mostrar aquilo que somos diante da Igreja, isto é, Servo dos servos de Deus.

5. Pode dizer-se que, nunca como hoje, o tema do celibato eclesiástico foi com tanta agudeza examinado, sob todos os aspectos - no plano doutrinal, histórico, sociológico, psicológico e pastoral - e muitas vezes com intenções fundamentalmente retas, se bem que as palavras, de quando em quando, as tenham traído. Consideremos honestamente as principais objeções contra a lei do celibato eclesiástico unido ao sacerdócio. A primeira provém, ao que parece, da fonte mais autorizada, o Novo Testamento, no qual se conserva a doutrina de Cristo e dos Apóstolos. O Novo Testamento não exige o celibato dos ministros sagrados, mas propõe-no simplesmente como obediência livre a uma vocação especial ou a um carisma particular (cf. Mt 19,11-12). Jesus não impôs esta condição ao escolher os Doze, como também os Apóstolos não a impuseram àqueles que iam colocando à frente das primeiras comunidades cristãs (cf. 1Tm 3,2-5; Tt 1,5-6).

6. A relação íntima que os Padres da Igreja e os escritores eclesiásticos estabeleceram, com o andar dos séculos, entre a vocação ao sacerdócio ministerial e a virgindade consagrada origina-se em mentalidades e situações históricas bastante diferentes das nossas. Muitas vezes, nos textos patrísticos, recomenda-se ao clero, mais que o celibato, a abstinência do uso do matrimônio; e as razões, aduzidas em favor da castidade perfeita dos ministros sagrados, parecem às vezes inspiradas em pessimismo excessivo quanto à condição do homem na carne, ou ainda, num conceito particular da pureza necessária para o contato com as coisas sagradas. Além disso, os argumentos antigos já não estariam em conformidade com os ambientes sócio-culturais em que a Igreja é chamada a atuar, por meio dos sacerdotes, no mundo de hoje.

7. Uma dificuldade, que muitos notam, consiste em fazer-se coincidir, na disciplina vigente do celibato, o carisma da vocação sacerdotal com o da perfeita castidade, considerada como estado de vida próprio do ministro de Deus. E por isso perguntam se é justo afastar do sacerdócio aqueles que parecem ter vocação ministerial, sem terem vocação de vida celibatária.

8. Manter o celibato sacerdotal na Igreja muito prejudicaria, além disso, as regiões onde a escassez numérica do clero, reconhecida e lamentada pelo Concílio, provoca situações dramáticas, dificultando a plena realização do plano divino de salvação e pondo às vezes em perigo até mesmo a possibilidade do primeiro anúncio evangélico. De fato, a preocupante rarefação do clero é atribuída por alguns ao peso da obrigação do celibato.

9. Nem faltam pessoas convencidas de que o sacerdócio no matrimônio não só tiraria a ocasião de infidelidades, desordens e defecções dolorosas, que ferem e magoam a Igreja inteira, mas consentiria aos ministros de Cristo mais completo testemunho de vida cristã, mesmo no campo da família, campo que lhes está vedado pelo estado atual em que vivem.

10. Há ainda quem insista em afirmar que o sacerdote se encontra, em virtude do celibato, numa situação física e psicológica artificial nociva ao equilíbrio e manutenção da sua personalidade humana; acontece, segundo dizem, que muitas vezes o sacerdote se torna insensível, falto de calor humano e de plena comunhão de vida e destino com o resto dos seus irmãos, vendo-se obrigado a uma solidão que é fonte de amargura e aviltamento. Não indicará tudo isto violência injusta e desprezo injustificável dos valores humanos, derivados da obra divina da criação e integrados na obra da redenção realizada por Cristo?

11. Reparando, além disso, no modo como o candidato ao sacerdócio chega a aceitar tão pesado encargo, objeta-se que, na prática, esse fato é conseqüência duma atitude passiva, causada muitas vezes por formação não perfeitamente adequada, nem respeitadora da liberdade humana, mais que resultado duma decisão autenticamente pessoal, pois o grau de conhecimento e de autodecisão do jovem e a sua maturidade psicofísica são bastante inferiores, e sempre desproporcionados com a realidade, com as dificuldades objetivas e com a duração da obrigação que assumem.

12. Não ignoramos que se podem levantar outras objeções contra o celibato: é tema muito complexo, que toca no âmago da concepção habitual da vida e introduz nela a luz superior que vem da revelação divina; interminável série de dificuldades ocorrerá ao espírito daqueles que "não compreendem esta linguagem" (Mt 19,11), não entendem ou esquecem o "dom de Deus" (cf. Jo 4,10), nem conhecem a lógica superior desse novo conceito de vida, a sua admirável eficácia e plenitude exuberante.

13. Este coro de objeções parece que sufoca a voz secular e solene dos Pastores da Igreja, dos mestres de espírito, do testemunho vivido duma legião sem número de santos e de fiéis ministros de Deus, que fizeram do celibato objeto interior e sinal exterior da sua alegre e total doação ao mistério de Cristo. Não, esta voz é ainda forte e serena; não vem só do passado, vem do presente também. Constantemente atento como estamos a observar a realidade, não podemos fechar os olhos a este fato magnífico e surpreendente: na santa Igreja de Deus, em todas as partes do mundo onde ela levantou felizmente as suas tendas, ainda hoje há inumeráveis ministros sagrados - subdiáconos, diáconos, presbíteros e bispos - que vivem de modo ilibado o celibato voluntário e consagrado; e, ao lado destes, não podemos deixar de notar as falanges imensas de religiosos, religiosas, e também de jovens e leigos, todos fiéis ao compromisso da perfeita castidade: vivem-na, não por desprezo do dom divino da vida, mas por amor superior à vida nova que brota do mistério pascal; vivem-na com austeridade corajosa, com religiosidade alegre, dum modo exemplar e íntegro, e mesmo com relativa facilidade. Este grandioso fenômeno prova a realidade singular do reino de Deus, vivo no seio da sociedade moderna, à qual presta o humilde e benéfico serviço de "luz do mundo" e de "sal da terra" (cf. Mt 5,13-14). Não podemos calar a nossa admiração: neste fenômeno, sopra indubitavelmente o Espírito de Cristo.

14. Julgamos, portanto, que a lei vigente do celibato consagrado deve, ainda hoje, acompanhar firmemente o ministério eclesiástico; deve tornar possível ao ministro a sua escolha, exclusiva, perene e total, do amor único e supremo de Cristo e a sua dedicação ao culto de Deus e ao serviço da Igreja, e deve ser característica do seu estado de vida, tanto na comunidade dos fiéis como na profana.

15. É certo que o carisma da vocação sacerdotal, ordenada ao culto divino e ao serviço religioso e pastoral do Povo de Deus, se distingue do carisma que leva à escolha do celibato como estado de vida consagrada (cf. nn. 5 e 7); mas a vocação sacerdotal, ainda que divina na sua inspiração, não se torna definitiva e operante sem o exame e a aceitação de quem possui na Igreja o poder e a responsabilidade do ministério ao serviço da comunidade eclesial; e pertence por conseguinte à autoridade da Igreja estabelecer, segundo os tempos e os lugares, quais devam ser em concreto os homens e quais os requisitos exigidos para que possam considerar-se aptos para o serviço religioso e pastoral da mesma Igreja.

Alguns trechos selecionados da O sacerdócio ministerial, Sínodo dos Bispos 1971

4. O celibato

a) Fundamento do celibato

O celibato dos sacerdotes concorda plenamente com a chamada à seqüela apostólica de Cristo, e também com a resposta incondicional à chamada, a qual assume o serviço pastoral. Por meio do celibato, o sacerdote, seguindo o seu Senhor, mostra-se mais plenamente disponível e, tomando na alegria pascal a via da Cruz, deseja ardentemente consumar-se em uma oferta que se pode comparar à eucarística.

Se o celibato, depois, é vivido em espírito evangélico, na oração e na vigilância, na pobreza, com alegria, no desprezo das honras e no amor fraterno, este é um sinal que não pode permanecer escondido por muito tempo, mas proclama eficazmente Cristo aos homens, mesmo em nossa época.

Hoje, de fato, dá-se pouco crédito às palavras, enquanto o testemunho de vida, que demonstra o caráter radical do Evangelho, tem uma grande força de atração.

b) Convergência dos motivos

O celibato, em quanto opção pessoal em favor de um bem maior, mesmo puramente natural, pode promover a plena maturidade humana. Isto vale com maior razão para o celibato pré-eleito para o Reino dos céus, como claramente se revela na vida de tantos santos e de tantos fiéis, os quais, vivendo uma vida celibatária, consagram-se totalmente à causa de Deus e dos homens, promovendo em conjunto o progresso humano.
Na cultura moderna, na qual os valores espirituais são muito nebulosos, o sacerdote celibatário chama a compreender a presença do Deus Absoluto, o qual nos convida à renovação segundo a sua imagem. E lá onde o valor da sexualidade é de tal modo exagerado a ponto de fazer esquecer o autêntico amor, o celibato, escolhido pelo Reino de Cristo, conclama os homens à profundidade do amor fiel e manifesta o significado supremo da vida.

Além disso, fala-se justamente do valor do celibato como um sinal escatológico. Superando todo valor humano de caráter contingente, o sacerdote celibatário associa-se em um modo especial a Cristo, como ao bem supremo e absoluto, e manifesta antecipadamente a liberdade dos filhos de Deus. Reconhecido plenamente o valor do sinal e da santidade do matrimônio cristão, o celibato, escolhido pelo Reino, demonstra mais claramente aquela fecundidade geradora da Nova Lei, pela qual o Apóstolo sabe ser, em Cristo, o pai e a mãe das suas próprias comunidades.

Desta especial seqüela de Cristo o sacerdote recolhe as melhores energias para edificar a Igreja; e tais energias não podem ser conservadas e aumentadas senão em uma união íntima e permanente com o seu Espírito. E esta união com Cristo, o fiel Povo de Deus quer reconhecer e discernir nos seus pastores.

Por meio do celibato, os sacerdotes podem mais facilmente servir a Deus com o coração indiviso e gastar-se por suas ovelhas, para poderem ser mais plenamente promotores da evangelização e da unidade da Igreja. Em tal modo, os sacerdotes, ainda que sejam numericamente poucos, com o fulgor deste esplêndido testemunho de vida gozarão de uma maior fecundidade apostólica.

O celibato sacerdotal, além disso, não é somente o testemunho individual de uma pessoa, mas, em virtude da particular comunhão que entre eles enlaça os membros do Presbitério, reveste-se outrossim de uma nota social, em quanto é testemunho da inteira ordem sacerdotal, destinada a enriquecer o Povo de Deus.

c) Necessidade de conservar o celibato na Igreja latina

Permanecem invariáveis as tradições das Igrejas Orientais em vigor atualmente nos diversos territórios.

A Igreja tem o direito e o dever de determinar a forma concreta do ministério sacerdotal, e por isso também de escolher os candidatos mais adaptados, dotados de determinadas qualidades humanas e sobrenaturais. Quando a Igreja latina solicita o celibato como condição sine qua non para o sacerdócio, não o faz porque entenda tal forma de vida a única via para a conquista da santidade; mas o faz considerando atentamente a forma concreta do exercício do ministério na comunidade, para a edificação da Igreja.

Em razão da íntima e multíplice convivência entre o ofício pastoral e a vida celibatária, mantém-se a lei vigente: de fato, aquele que livremente quer a total disponibilidade, que é a nota distintiva de tal ofício, aceita igualmente a vida celibatária. O candidato deve conceber esta forma de vida não como imposta de fora, mas antes como manifestação da sua livre doação, que é aceita e ratificada pela Igreja por meio do Bispo. Deste modo, a lei torna-se tutela e defesa da liberdade, pela qual o sacerdote se doa a Cristo, e o faz, portanto, como um “jugo suave”.          
d) Condições que favorecem o celibato

Sabemos bem que, no mundo de hoje, o celibato é por todos os lados ameaçado por particulares dificuldades, que, de outra parte, os sacerdotes já experimentaram ao longo dos séculos. Ora, estes podem superar tais dificuldades se as condições oportunas são promovidas, isto é: o enriquecimento da vida interior com o auxílio da oração, da abnegação, da ardente caridade para com Deus e o próximo, e com os outros subsídios da vida espiritual; o equilíbrio humano através de uma ordenada inserção no quadro das relações sociais; os relacionamentos fraternos e os contatos com os outros presbíteros e com o Bispo, adaptando melhor, a tais escopos, as estruturas pastorais, e contando também com o auxílio da comunidade dos fiéis. É preciso reconhecer que o celibato, como dom de Deus, não pode ser observado se o candidato não é convenientemente preparado para isso. É necessário que, desde o início, os candidatos estejam conscientes das razões positivas em favor da escolha pelo celibato, sem deixarem-se turbar por aquelas objeções, cujo acumulo e cuja contínua pressão são os sinais de que é posto em perigo o valor originário. Esses, além disso, recordam que a virtude, com a qual Deus nos conforta, assiste sempre àqueles que se esforçam por servi-lo fielmente e totalmente.

O sacerdote, que abandona exercício do ministério, seja tratado com equidade e com espírito fraterno, mas, mesmo podendo ajudar no serviço da Igreja, não seja admitido no exercício das atividades sacerdotais.

e) A lei do celibato

A lei do celibato sacerdotal, vigente na Igreja latina, deve ser integralmente conservada.

Alguns trechos da Pastore dabo vobis, Exortação Apostólica do Papa João Paulo II, 25 de março de 1992

29. Entre os conselhos evangélicos - diz o Concílio - "brilha este precioso dom da graça divina, dado pelo Pai a alguns (cf. Mt 19, 11; 1 Cor 7, 7), de se dedicarem unicamente a Deus, mais facilmente e com um coração indiviso (cf. 1 Cor 7, 32-34), na virgindade e no celibato. Esta continência perfeita pelo Reino dos céus foi sempre tida em grande estima pela Igreja, como sinal e incentivo da caridade e como fonte privilegiada de fecundidade espiritual no mundo". Na virgindade e no celibato, a castidade mantém o seu significado originário, o de uma sexualidade humana vivida como autêntica manifestação e precioso serviço ao amor de comunhão e de entrega interpessoal. Este mesmo significado subsiste plenamente na virgindade, que realiza, mesmo na renúncia ao matrimônio, o "significado nupcial" do corpo mediante uma comunhão e uma entrega pessoal a Jesus Cristo e à Igreja, que prefiguram e antecipam a comunhão e entrega perfeita e definitiva do além: "Na virgindade o homem está inclusive corporalmente em atitude de espera das núpcias escatológicas de Cristo com a Igreja, dando-se integralmente à Igreja na esperança de que Cristo a ela se entregue na plena verdade da vida eterna".

A esta luz se podem compreender facilmente e apreciar melhor os motivos da opção multissecular que a Igreja do Ocidente tomou e manteve, não obstante todas as dificuldades e objeções surgidas ao longo dos séculos, de conferir a Ordem presbiteral apenas a homens que dêem provas de serem chamados por Deus ao dom da castidade no celibato absoluto e perpétuo.

Os Padres sinodais exprimiram com força e clareza o seu pensamento através de uma importante declaração, que merece ser integral e literalmente referida: "Sem pôr em causa a disciplina das Igrejas Orientais, o Sínodo, convicto de que a castidade perfeita no celibato sacerdotal é um carisma, recorda aos presbíteros que ela constitui um inestimável dom de Deus à Igreja e representa um valor profético para o mundo atual. Este Sínodo, nova e veementemente, afirma tudo quanto a Igreja latina e alguns ritos orientais preconizam, a saber, que o sacerdócio seja conferido somente àqueles homens que receberam de Deus o dom da vocação à castidade celibatária (sem prejuízo da tradição de algumas Igrejas Orientais e dos casos particulares de clérigos já casados provenientes de conversões ao catolicismo, ao qual se aplica a exceção prevista na Encíclica de Paulo VI sobre o celibato sacerdotal, n. 42). O Sínodo não quer deixar dúvidas na mente de ninguém sobre a firme vontade da Igreja de manter a lei que exige o celibato livremente escolhido e perpétuo para os candidatos à ordenação sacerdotal no rito latino. O Sínodo solicita que o celibato seja apresentado e explicado na sua plena riqueza bíblica, teológica e espiritual, como dom precioso de Deus à sua Igreja e como sinal do Reino que não é deste mundo, sinal também do amor de Deus por este mundo e ainda do amor indiviso do sacerdote a Deus e ao Seu povo, de modo que o celibato seja visto como enriquecimento positivo do sacerdócio".

É particularmente importante que o sacerdote compreenda a motivação teológica da lei eclesiástica do celibato. Enquanto lei, exprime a vontade da Igreja, antes mesmo que seja expressa a vontade do sujeito através da sua disponibilidade. Mas a vontade da Igreja encontra a sua motivação última na conexão que o celibato tem com a Ordenação sagrada, a qual configura o sacerdote a Cristo Jesus, Cabeça e Esposo da Igreja. Esta como Esposa de Cristo quer ser amada pelo sacerdote do modo total e exclusivo com que Jesus Cristo Cabeça e Esposo a amou. O celibato sacerdotal, é então, o dom de si em e com Cristo à sua Igreja e exprime o serviço do presbítero à Igreja no e com o Senhor.

Para uma adequada vida espiritual do sacerdote, é preciso que o celibato seja considerado e vivido não como um elemento isolado ou puramente negativo, mas como um aspecto de orientação positiva, específica e característica do sacerdote: este, deixando pai e mãe, segue Jesus Bom Pastor, numa comunhão apostólica ao serviço do Povo de Deus. O celibato é, portanto, para ser acolhido por uma livre e amorosa decisão a renovar continuamente, como dom inestimável de Deus, como "estímulo da caridade pastoral", como singular participação na paternidade de Deus e na fecundidade da Igreja, e como testemunho do Reino escatológico perante o mundo. Para viver todas as exigências morais, pastorais e espirituais do celibato sacerdotal, é absolutamente necessária a oração humilde e confiante, como adverte o Concílio: "No mundo de hoje, quanto mais a continência perfeita é considerada impossível por tantas pessoas, com tanta maior humildade e perseverança devem os presbíteros implorar, juntamente com a Igreja, a graça da fidelidade que nunca é negada a quem a requer, recorrendo ao mesmo tempo aos meios sobrenaturais e naturais de que todos dispõem". Será ainda a oração, unida aos sacramentos da Igreja e ao empenhamento ascético, a infundir esperança nas dificuldades, confiança e coragem no retomar o caminho.

 João Paulo II, A lógica da consagração no celibato sacerdotal, Audiência Geral – 14 de julho de 1993

1. Nos Evangelhos, quando Jesus chamou os seus primeiros apóstolos para fazer destes «pescadores de homens» (Mt 4,19; Mc 1,17; cf. Lc 5,10), estes «deixaram tudo e o seguiram» (Lc 5,11; cf. Mt 4,10.22; Mc 1,18.20). Certo dia foi o mesmo Pedro a recordar este aspecto da vocação apostólica dizendo a Jesus: «Eis que deixamos tudo para te seguir» (Mt 19,27; Mc 10,28; cf. Lc 18,28). Jesus então apresentou todos os destaques necessários «por minha causa ― disse ― e por causa do Evangelho» (Mc 10,29). Não se tratava somente de renunciar a bens materiais, como a «casa» ou os «campos», mas também de separar-se das pessoas mais caras: «irmãos ou irmãs ou pais ou mães ou filhos», ― assim dizem Mateus e Marcos ― «esposas ou irmãos ou pais ou filhos», ― assim disse Lucas (18,29).

Observamos aqui a diversidade das vocações. Não de todos os seus discípulos Jesus exigia a renúncia radical à vida em família, ainda que exigisse de todos o primeiro lugar no coração quando dizia: «Quem ama seu pai ou sua mãe mais que a mim, não é digno de mim. Quem ama seu filho mais que a mim, não é digno de mim» (Mt 10,37). A exigência de renúncia efetiva é própria da vida apostólica, ou ainda da vida de consagração especial. Chamados por Jesus, «Tiago de Zebedeu e João seu irmão» não deixaram somente o barco em que «consertavam as redes», mas também o seu pai, com o qual se encontravam (Mt 4,22; cf. Mc 1,20).

Estas constatações nos ajudam a compreender o porquê da legislação eclesiástica sobre o celibato sacerdotal. A Igreja, de fato, entendeu e entende que este entre na lógica da consagração sacerdotal e da conseqüente pertença total a Cristo em vista da atuação consciente do seu mandato de vida espiritual e de evangelização.

2. De fato, no Evangelho segundo Mateus, um pouco antes do trecho sobre a separação das pessoas caras, apenas citado, Jesus exprime em forte linguagem semítica uma outra renúncia requerida «por causa do Reino dos Céus», a renúncia ao matrimônio. «Há eunucos, disse, que a si mesmos se fizeram tais por amor do Reino dos Céus» (Mt 19,12). Estes estão empenhados no celibato a fim de disponibilizarem-se inteiramente ao serviço do «Evangelho do Reino» (cf. Mt 4,23; 9,35; 24,34).

Na sua primeira Epístola aos Coríntios o Apóstolo Paulo afirma ter tomado resolutamente este caminho e demonstra a coerência da própria decisão declarando: «O solteiro cuida das coisas que são do Senhor, de como agradar ao Senhor. O casado preocupa-se com as coisas do mundo, procurando agradar à sua esposa, e se encontra dividido!» (1Cor 7,32-34). Certamente não convém que se «encontre dividido» aquele que foi chamado a ocupar-se, como sacerdote, das coisas do Senhor. Como diz o Concílio, o compromisso do celibato, derivante de uma tradição que se liga a Cristo, é «particularmente adequada à vida sacerdotal. É, de fato, sinal e ao mesmo tempo estímulo da caridade pastoral, e fonte de fecundidade espiritual no mundo» (PO 16).

É bem verdade que nas Igrejas orientais muitos presbíteros são legitimamente conjugados segundo o direito canônico que lhes concerne. Também naquelas Igrejas, todavia, os bispos vivem no celibato, e assim também um certo número de sacerdotes. A diferença de disciplina, ligada a condições de tempo e lugar avaliadas pela Igreja, explica-se com o fato de que a perfeita continência, como diz o Concílio, «não é requerida pela natureza mesma do sacerdócio» (Id). Essa não pertence à essência do sacerdócio como Ordem, e, portanto, não é imposta em modo absoluto em todas as Igrejas. Não subsistem, todavia, dúvidas acerca da conveniência e mesmo da congruência com as exigências da Ordem sagrada. Entra, como se disse, na lógica da consagração.

3. O ideal concreto desta condição de vida consagrada é Jesus, modelo de todos, mas especialmente dos sacerdotes. Ele viveu como celibatário, e por isto pode dedicar todas as suas forças à pregação do Reino de Deus e ao serviço aos homens, com o coração aberto à inteira humanidade, como arquétipo de uma nova geração espiritual. A sua escolha foi realmente «pelo Reino dos Céus» (cf. Mt 19,12).

Com o seu exemplo, Jesus indicava uma orientação, que foi seguida. Se tomamos os Evangelhos, parece que os Doze destinados a serem os primeiros participantes do seu sacerdócio, tenham renunciado, para segui-lo, a viver em família. Os Evangelhos não falam jamais de mulheres ou filhos a propósito dos Doze, mesmo se apontam indícios de que Pedro, antes de ser chamado por Jesus, era um homem casado (cf. Mt 8,14; Mc 1,30; Lc 4,38).

4. Jesus não promulgou uma lei, mas propôs um ideal de celibato, para o novo sacerdócio que instituía. Este ideal afirmou-se sempre mais na Igreja. Compreende-se que na primeira fase de propagação e de desenvolvimento do Cristianismo um grande número de sacerdotes fosse composto por homens casados, escolhidos e ordenados na esteira da tradição judaica. Sabemos que nas Epístolas a Timóteo (1Tm 3,2-33) e a Tito (Tt 1,6) é indicado que entre as qualidades dos homens pré-selecionados como presbíteros esteja presente aquela de serem bons pais de família e casados com uma única esposa (isto é fiéis às suas mulheres). É uma fase de Igreja em vias de organização e, pode-se dizer, de experimentação daquilo que, como disciplina dos estados de vida, corresponda melhor ao ideal e aos «conselhos» propostos pelo Senhor. Com base na experiência a na reflexão afirmou-se progressivamente a disciplina do celibato até generalizar-se na Igreja ocidental em força da legislação canônica. Não era somente a conseqüência de um fato jurídico e disciplinar: era a maturação de uma consciência eclesiástica sobre a oportunidade do celibato sacerdotal por razões não somente históricas e práticas, mas também derivadas da congruência sempre melhor compreendida entre o celibato e as exigências do sacerdócio.

5. O Concílio Vaticano II enuncia os motivos de tal «íntima convivência» do celibato com o sacerdócio: «Com a virgindade o celibato observado pelo Reino dos céus, os presbíteros consagram-se a Cristo com um novo e excelso título, aderem mais facilmente a Ele com um amor não dividido, dedicam-se mais livremente nele e por Ele ao serviço de Deus e dos homens, servem com maior eficácia o seu Reino e a sua obra de regeneração divina, e em tal modo dispõem-se de um modo melhor a receber a mais ampla paternidade em Cristo». Estes «evocando assim aquelas arcanas bodas instituídas por Deus, que se manifestarão plenamente no futuro, pelas quais a Igreja tem como seu único esposo Cristo… tornam-se sinal vivo daquele mundo futuro, presente já através da fé e da caridade, no qual os filhos da ressurreição não se unem em matrimônio».

São razões de nobre elevação espiritual, que podemos resumir nos seguintes elementos essenciais: a adesão mais plena a Cristo, amado e servido com um coração não dividido (cf. 1Cor 7,32-33); a disponibilidade maior ao serviço do Reino de Cristo e à realização das próprias tarefas dentro da Igreja; a escolha mais exclusiva de uma fecundidade espiritual (cf. 1Cor 4,15); a prática de uma vida similar àquela definitiva no além, e por isso exemplar para a vida neste mundo. Isto vale para todos os tempos, mesmo para o nosso, como razão e critério supremo de todo juízo e de toda escolha em harmonia com o convite a «deixar tudo», dirigido por Jesus aos discípulos e especialmente aos apóstolos. Por isto o Sínodo dos Bispos de 1971 confirmou: «a lei do celibato sacerdotal, vigente na Igreja latina, deve ser integralmente conservada».

6. É bem verdade que hoje a prática do celibato encontra obstáculos, por vezes mesmo graves, nas condições subjetivas e objetivas em que os sacerdotes venham a encontrar-se. O Sínodo dos Bispos as levou em consideração, mas considera que mesmo as dificuldades atuais são superáveis se são promovidas «as condições oportunas, ou seja: o crescimento da vida interior com o auxílio da oração, da abnegação, da ardente caridade para com Deus e com o próximo, e com os outros subsídios da vida espiritual; o equilíbrio humano através uma ordenada inserção no quadro das relações sociais; as relações fraternas e os contatos com os outros presbíteros e com o bispo, realizando melhor, a tal escopo, as estruturas pastorais, e também contando com a ajuda da comunidade dos fiéis».

É uma espécie de desafio que a Igreja lança à mentalidade, às tendências, aos encantos dos séculos, com uma sempre nova vontade de coerência e de fidelidade ao ideal evangélico. Por isto, embora admitindo que o sumo pontífice possa avaliar e dispor a sua realização em alguns casos, o Sínodo reafirmou que na Igreja latina «a ordenação presbiteral de homens casados não é admitida nem mesmo em casos particulares». A Igreja considera que a consciência de consagração total, amadurecida nos séculos, tenha ainda hoje razão de subsistir e de aperfeiçoar-se sempre mais.

A Igreja sabe também, e recorda aos presbíteros e a todos os fiéis com o Concílio, que «o dom do celibato, tão de acordo com o sacerdócio da nova Lei, é concedido em grande medida pelo Pai, com a condição de que todos aqueles que participam do Sacerdócio de Cristo com o sacramento da Ordem, antes a Igreja inteira, o peçam com humildade e insistência» (PO 16).

Mas talvez, antes ainda, é necessário pedir a graça de entender o celibato sacerdotal, que sem dúvida inclui um certo mistério: aquele da necessidade de audácia e de confiança na doação absoluta à pessoa e à obra redentora de Cristo, com um radicalismo de renúncia que aos olhos humanos pode mostrar-se transtornador. Jesus mesmo, ao sugeri-lo, adverte que nem todos podem compreendê-lo (cf. Mt 19, 10-12). Beatos aqueles que recebem a graça de compreendê-lo, e permanecem fiéis nesta via!

Alguns trechos do Diretório para o ministério e a vida dos presbíteros, Congregação para o Clero, 31 de janeiro de 1994
57. Convencida das profundas motivações da Igreja teológicas e pastorais que sustentam a relação entre celibato e sacerdócio e iluminada pelo testemunho que, não obstante casos dolorosos e negativos, ainda hoje confirma o seu valor espiritual e evangélico em tantas existências sacerdotais, a Igreja reafirmou no Concílio Vaticano II e repetida mente no sucessivo Magistério Pontifício a « firme vontade de manter a lei que exige o celibato livremente escolhido e perpétuo para os candidatos à ordenação sacerdotal no rito latino »
O celibato, com efeito, é um dom que a Igreja recebeu e quer guardar,convencida que ele é um bem para ela e para o mundo.

58. Como todo o valor evangélico, também o celibato consagrado deve ser vivido como novidade libertadora, como particular testemunho de radicalismo na seqüela de Cristo e sinal da realidade escatológica.

«Nem todos podem compreendê-lo, mas só aqueles aos quais foi concedido. Pois, há eunucos que nasceram assim do ventre materno; há outros que foram feitos eunucos pelos homens e há outros que se fizeram eunucos por amor do reino dos céus. Quem pode compreender, compreenda» (Mt 19, 10-12 ).

Para viver com amor e generosidade o dom recebido, é particularmente importante que o sacerdote compreenda desde o tempo da formação seminarística a motivação teológica e espiritual da disciplina eclesiástica sobre o celibato. Este, como dom e carisma particular de Deus, requer a observância da castidade, portanto da continência perfeita e perpétua por amor do Reino dos céus, para que os ministros sagrados possam aderir mais facilmente a Cristo com coração indiviso e dedicar-se mais livremente ao serviço de Deus e dos homens. A disciplina eclesiástica manifesta, antes da vontade do sujeito expressa pela sua disponibilidade, a vontade da Igreja e encontra a sua razão última no laço estreito que o celibato tem com a ordenação sagrada, que configura o sacerdote a Jesus Cristo Cabeça e Esposo da Igreja.

A carta aos Efésios (cf. 5, 25-27) coloca em relação estreita a oblação sacerdotal de Cristo (cf. 5, 25) com a santificação da Igreja (cf. 5, 26), amada com amor esponsal. Inserido sacramentalmente neste sacerdócio de amor exclusivo de Cristo pela Igreja, sua Esposa fiel, o presbítero exprime com o seu empenho celibatário esse amor que se torna também fonte fecunda de eficácia pastoral.

Portanto, o celibato não é um influxo que do exterior recai sobre o ministério sacerdotal, nem pode ser considerado simplesmente uma instituição imposta por lei, até porque quem recebe o sacramento da Ordem a isso se empenha com plena consciência e liberdade, depois duma preparação de muitos anos, de profunda reflexão e de oração assídua. Juntamente com a firme convicção de que Cristo lhe concede este dom para o bem da Igreja e para o serviço dos outros, o sacerdote assume-o para toda a vida, reforçando esta sua vontade na promessa já feita durante o rito da ordenação diaconal.

Por estas razões, a lei eclesiástica, por um lado confirma o carisma do celibato mostrando que ele está em íntima conexão com o ministério sagrado na sua dupla dimensão de relação com Cristo e com a Igreja, e por outro tutela a liberdade daquele que o assume.

Por isso, o presbítero consagrado a Cristo com um novo e excelso título, deve estar bem consciente de que recebeu um dom sancionado por um preciso vínculo jurídico do qual deriva a obrigação moral da observância. Tal vínculo, livremente assumido, tem um caráter teologal e moral, antes de ser jurídico, e é sinal daquela realidade esponsal que se atua na ordenação sacramental. O presbítero adquire também aquela paternidade espiritual, mas real, que se alarga de modo universal e, em particular, se concretiza na relação com a comunidade que lhe é confiada.
59. O celibato é, portanto, dom de si «em» e «com» Cristo à sua Igreja e exprime o serviço do sacerdote à Igreja «em» e «com» o Senhor.

Permanecer-se-ia numa imaturidade permanente se o celibato fosse visto como «um tributo que se paga ao Senhor» para ser introduzido às Ordens sagradas e não, como «um dom que se recebe da sua misericórdia», como escolha de liberdade e acolhi mento agradecido de uma vocação especial de amor a Deus e aos homens.

O exemplo é o do próprio Senhor o qual, indo contra aquela que se pode considerar a cultura dominante do seu tempo, escolheu livremente viver celibatário. Na sua seqüela os discípulos deixaram «tudo» para realizar a missão que lhes foi confiada (Lc 18, 28-30).

Por esse motivo, a Igreja, desde os tempos apostólicos quis conservar o dom da continência perpétua dos clérigos e se orientou a escolher os candidatos às Ordens sagradas entre os celibatários (cf. 2 Tess 2, 15; 1 Cor 7, 5; 9, 5; 1 Tim 3, 2. 12; 5, 9; Tit 1, 6. 8).

60. No atual clima cultural, condicionado muitas vezes por uma visão do homem destituída de valores e, sobretudo, incapaz de dar um sentido pleno, positivo e libertador à sexualidade humana, coloca-se frequentemente a pergunta sobre o valor e o significado do celibato sacerdotal ou, ao menos sobre a oportunidade de afirmar o seu vínculo estrito e a sua profunda sintonia com o sacerdócio ministerial.

Dificuldades e objeções acompanharam sempre ao longo dos séculos a escolha da Igreja Latina e de algumas Igrejas Orientais de conferir o sacerdócio ministerial só àqueles homens que receberam de Deus o dom da castidade no celibato. A disciplina das outras Igrejas Orientais que admitem o sacerdócio dos esposados, não se contrapõe à da Igreja latina. Com efeito, as mesmas Igrejas Orientais exigem todavia o celibato aos Bispos. Além disso, não permitem o matrimônio dos sacerdotes e nem permitem núpcias sucessivas aos que ficaram viúvos. Trata-se sempre e só da ordenação de homens já casados.

As dificuldades que alguns hoje apresentam, fundamentam-se muitas vezes quer em argumentos pretextuosos, como por exemplo a acusação de espiritualismo desencarnado ou que a continência comporte desconfiança ou desprezo da sexualidade, ou ainda valendo-se de casos difíceis e dolorosos, quer na generalização de casos particulares. Pelo contrário, esquece-se o testemunho dado pela imensa maioria dos sacerdotes, que vivem o seu celibato com liberdade interior, com fortes motivações evangélicas, em fecundidade espiritual, num horizonte de convencida e contente fidelidade à própria vocação e missão.

É claro que para garantir e defender este dom num clima de sereno equilíbrio e de progresso espiritual, devem ser postas em prática todas as medidas que afastem o sacerdote das dificuldades possíveis.

É necessário portanto que os presbíteros se comportem com a devida prudência nas relações com as pessoas cuja familiaridade pode colocar em perigo a fidelidade ao dom ou então suscitar o escandalo dos fiéis. Nos casos particulares deve atender-se ao parecer do Bispo que tem obrigação de estabelecer normas precisas sobre o assunto.

Além disso, os sacerdotes não deixem de seguir aquelas regras ascéticas garantidas pela experiência da Igreja e que são ainda mais exigidas nas circunstâncias atuais, pelo que evitem prudentemente freqüentar lugares e assistir a espetáculos ou praticar leituras que constituam uma insídia à observância da castidade celibatária. No uso dos meios de comunicação social, como agentes ou como usufrutuários, observem a discrição necessária e evitem tudo o que pode prejudicar a vocação.

Para guardar com amor o dom recebido, num clima de exasperado permissivismo sexual, eles deverão encontrar na comunhão com Cristo e com a Igreja, na devoção à Bem-Aventurada Virgem Maria, e na consideração dos exemplos dos sacerdotes santos de todos os tempos, a força necessária para superar as dificuldades que encontram no seu caminho e agir com aquela maturidade que os torna críveis perante o mundo. (Agência Fides 11/3/2006)
